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PAUTA
ITEM 1

PROJETO DE LEI N° 2251, DE 2022
- Não Terminativo -

      Autoriza o Poder Executivo a doar área para a instalação da Embaixada da
República de Cabo Verde.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Fernando Dueire

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 2

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 777, DE 2021
- Não Terminativo -

      Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre a República Federativa do
Brasil e a República Islâmica do Paquistão, assinado em Brasília, em 6 de agosto de
2018.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Cid Gomes

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 3

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 1130, DE 2021
- Não Terminativo -

      Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República da África do Sul acerca de Coproduções Audiovisuais, celebrado
em Brasília, em 13 de setembro de 2018.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senadora Mara Gabrilli

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 4

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 164, DE 2022
- Não Terminativo -

      Aprova o texto do Acordo sobre Facilitação do Comércio do Mercosul, assinado em
Bento Gonçalves, em 5 de dezembro de 2019.
Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/09/2023 às 17:45.
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Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Cid Gomes

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 5

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 165, DE 2022
- Não Terminativo -

      Aprova o texto do Acordo para a Proteção Mútua das Indicações Geográficas
Originárias nos Territórios dos Estados Partes do Mercosul, assinado em Bento
Gonçalves, em 5 de dezembro de 2019.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senadora Mara Gabrilli

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 264, DE 2022
- Não Terminativo -

      Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República do
Malawi sobre o Exercício de Atividade Remunerada por parte de Dependentes do
Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, assinado em Lilongwe,
em 10 de maio de 2017.
Autoria: Câmara dos Deputados

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Randolfe Rodrigues

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 7

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO N° 57, DE 2023
- Não Terminativo -

      Institui o Grupo Parlamentar Brasil-União Europeia.
Autoria: Senador Astronauta Marcos Pontes

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senadora Tereza Cristina

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 8

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/09/2023 às 17:45.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO N° 65, DE 2023
- Não Terminativo -

      Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Líbano.
Autoria: Senador Nelsinho Trad

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Esperidião Amin

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 9

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO N° 82, DE 2023
- Não Terminativo -

      Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Costa Rica no âmbito do Senado Federal.
Autoria: Senador Chico Rodrigues

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Flávio Arns

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CRE)

ITEM 10

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO N° 30, DE 2020
- Não Terminativo -

      Institui o Grupo Parlamentar Brasil-OCDE de Segurança e Combate à Corrupção e à
Lavagem de Dinheiro.
Autoria: Senador Marcos do Val

Relatório: Pela aprovação
Relatoria: Senador Flávio Arns

Textos da pauta:
Avulso inicial da matéria (PLEN)

Relatório Legislativo (CRE)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 12/09/2023 às 17:45.
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 487/2022/PS-GSE 
 

                                                                           Brasília, 7 de julho de 2022. 
 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador IRAJÁ 
Primeiro-Secretário do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação  
 

Senhor Primeiro-Secretário, 
 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à apreciação do 
Senado Federal, nos termos do caput do art. 65 da Constituição Federal combinado 
com o art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de Lei nº 4.256, de 2016, do Poder 
Executivo, que “Autoriza o Poder Executivo a doar área para a instalação da 
Embaixada da República de Cabo Verde”. 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

LUCIANO BIVAR 
Primeiro-Secretário 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Bivar
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD224213281800
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI 
N° 2251, DE 2022

(nº 4.256/2016, na Câmara dos Deputados)

Autoriza o Poder Executivo a doar área para a instalação da Embaixada da República de
Cabo Verde.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de lei da Câmara-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1427837&filename=PL-4256-2016

-

Página da matéria
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Autoriza o Poder Executivo a doar 
área para a instalação da Embaixada 
da República de Cabo Verde. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  
 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a doar o 

lote 44 do Setor de Embaixadas Norte, em Brasília, Distrito 
Federal, para a instalação da Embaixada da República de Cabo 
Verde. 

Art. 2º A escritura de transferência da propriedade 
deverá conter cláusula de reversão do imóvel, caso ocorra 
alteração da finalidade da doação. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 7 de julho de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 

Página 2 de 3 Avulso do PL 2251/2022
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador FERNANDO DUEIRE

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Lei nº 2.251, 
de 2022 (PL nº 4256/2016, na origem), que autoriza o 
Poder Executivo a doar área para a instalação da 
Embaixada da República de Cabo Verde. 

Relator: Senador FERNANDO DUEIRE 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à análise desta Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (CRE) o Projeto de Lei (PL) nº 2.251, de 2022 (PL nº 4256/2016, 
na origem), que autoriza o Poder Executivo a doar área para a instalação da 
Embaixada da República de Cabo Verde. Encaminhado ao Congresso Nacional 
em janeiro de 2016, por Mensagem Presidencial, foi aprovado na Câmara dos 
Deputados e remetido ao Senado Federal em julho de 2022. Lida no Plenário desta 
Casa em 10 de agosto de 2022, foi despachada para a CRE, devendo seguir, 
posteriormente, à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ). 

Composto de três artigos, o PL autoriza o Poder Executivo a doar o 
lote 44 do Setor de Embaixadas Norte, em Brasília, Distrito Federal, para a 
instalação da Embaixada da República de Cabo Verde (art. 1º), e assinala que a 
escritura de transferência da propriedade deverá conter cláusula de reversão do 
imóvel, caso ocorra alteração da finalidade da doação (art. 2º). Assim a proposição 
é sucinta, conforme propostas congêneres encaminhadas e apreciadas pelo 
Parlamento. 

De acordo com a Exposição de Motivos (EM) que acompanha 
Mensagem Presidencial referente à proposição, a medida atenderia ao princípio 
da reciprocidade, uma vez que já houve doação de imóvel em Praia para a 
República Federativa do Brasil. No entanto, assevera-se na EM, a doação só pode 
prosperar com a autorização do Poder Legislativo. 
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SENADO FEDERAL
Gabinete do Senador FERNANDO DUEIRE

II – ANÁLISE 

Observamos, preliminarmente, que o PL nº 4.256, de 2016, é de 
caráter autorizativo, encontrando-se de acordo com as disposições normativas 
sobre doação de um bem de propriedade da União a um outro país para a 
construção da sede de sua representação diplomática. Nesse sentido, é necessário 
que seja feita a doação por lei.   

No que concerne às atribuições específicas desta Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, assinalamos que a proposta vai ao 
encontro do disposto na Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, de 
1961, ratificada pelo Brasil. Esse tratado dispõe, em seu art. 21, § 1º, que o Estado 
acreditado deverá facilitar a aquisição em seu território, de acordo com suas leis, 
pelo Estado acreditante, dos locais necessários à Missão ou ajudá-lo a consegui-
los de outra maneira. Assim, além de promover a reciprocidade, garantimos as 
boas relações com uma nação amiga e de laços estreitos com o Brasil. 

De fato, extremamente importante é a manutenção de boas relações 
com Cabo Verde, país irmão, ao qual estamos unidos por laços históricos, 
linguísticos, culturais e econômicos. Fundamental que disponha de um terreno 
para sua missão em Brasília que se coadune com a grandeza daquele arquipélago 
e de sua gente amiga. Não vemos quaisquer óbices, no que diz respeito às 
atribuições desta Comissão, ao prosseguimento da proposição. 

III – VOTO 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do PL nº 2.251, de 
2022. 

 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 

S
F

/
2

3
4

5
2

.
2

2
0

1
8

-
8

0

14



2



MENSAGEM NQ 366 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art . 49, inciso 1, combinado com o art. 84, inciso VIII, 

da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 

Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo 

de Cooperação Técnica entre a República Federativa do Brasil e a República Islâmica do 

Paquistão, assinado em Brasília, em 6 de agosto de 2018. 

Brasília, 20 de agosto de 2019. 
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EM 112 00025/2019 MRE 

Brasília, 4 de Fevereiro de 2019 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem que 
encaminha o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Islâmica do Paquistão, assinado em 6 de agosto de 2018. 

2. A assinatura desse instrumento atende à disposição de ambos os Governos de 
desenvolver a cooperação técnica em diversas áreas de interesse mútuo que são consideradas 
prioritárias. 

3. Os programas e projetos serão implementados por meio de Ajustes Complementares, 
que definirão quais serão as instituições executaras, os órgãos coordenadores e os componentes 
necessários à implementação dos projetos. Dos citados programas e projetos, poderão participar 
instituições dos setores público e privado, organismos internacionais, assim como organizações não­
governamentais de ambos os países. 

4. Com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do Poder Legislativo, submeto 
a Vossa Excelência o projeto de Mensagem ao Congresso Nacional, juntamente com as cópias 
autenticadas do Acordo. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Ernesto Henrique Fraga Araújo 
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ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA ENTRE A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A 
REPÚBLICA ISLÂMICA DO PAQUISTÃO 

seus povos; 

A República Federativa do Brasil 

e 

A República Islâmica do Paquistão 
(doravante denominadas "Partes"}, 

Reconhecendo o interesse em fortalece r os laços de amizade existentes entre 

Considerando o interesse mútuo em aperfeiçoar e estimular o desenvolvimento 
socioeconômico de seus respectivos países; 

Convencidos da urgência de dar ênfase ao desenvolvimento sustentável; 

Reconhecendo as vantagens recíprocas resultantes da cooperação técnica em 
áreas de interesse comum; 

Desejosos de desenvolver a cooperação que estimule o progresso técnico; 

Considerando o Memorando de Entendimento sobre Cooperação Técnica na Área 
de Segurança Alimentar e Nutricional, assinado em 29 de novembro de 2004; 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO 1 

Este Acordo de Cooperação Técnica, doravante denominado "Acordo", tem por 
objeto promover a cooperação técnica nas áreas consideradas prioritárias pelas Partes, tais 

como agropecu ária, saúde, educação, formação profissional, ent re outras áreas de interesse, 

com o propósito de promover o desenvolvimento econômico e social. 
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ARTIGO li 

As Partes, por consentimento mútuo, poderão beneficiar-se de mecanismos de 
cooperação trilateral, por meio de parcerias triangulares com outros países, organizações 
internacionais e agências regionais, a fim de alcançar os objetivos deste Acordo. 

ARTIGO Ili 

1. Os programas, projetos e atividades de cooperação técnica serão implementados 
por meio de Ajustes Complementares, sujeitos, pela parte brasileira, à aprovação de seu 
Congresso Nacional e, pelo lado paquistanês à aprovação pelo fórum competente, caso 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

2. As instituições executoras, os órgãos coordenadores e os insumos necessários à 
implementação dos mencionados programas, projetos e atividades serão definidos igualmente 

por meio de Ajustes Complementares. 

3. Para o desenvolvimento dos programas, projetos e atividades referentes a este 
Acordo, as Partes poderão considerar a participação de instituições públicas e privadas, bem 
como de organizações não governamentais de ambos os países, conforme acordado por meio de 
Ajustes Complementares. 

4. As Partes Contratantes contribuirão, em conjunto ou separadamente, para a 

implementação de programas, projetos e atividades aprovados pelas Partes e procurarão 
financiamento de organizações internacionais, fundos, programas internacionais e regionais e 
outros doadores. 

ARTIGO IV 

1. Serão realizadas reuniões entre representantes das Partes para tratar de assuntos 

pertinentes aos programas, projetos e atividades de cooperação técnica, tais como: 

2. 

a) a avaliação e a definição de áreas comuns prioritárias nas quais seria viável a 
implementação de cooperação técnica; 

b) o estabelecimento de mecanismos e procedimentos a serem adotados por 
ambas as Partes; 

c) o exame e a aprovação de Planos de Trabalho; 

d) a análise, a aprovação e a implementação de programas, projetos e atividades 

de cooperação técnica; e 

e) a avaliação dos resultados da execução dos programas, projetos e atividades 
implementados no âmbito deste Acordo. 

O local e data das reuniões serão acordados pela via diplomática. 
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ARTIGO V 

Os documentos, informações e outros conhecimentos obtidos em decorrência da 
implementação deste Acordo serão protegidos de acordo com a legislação interna de cada Parte. 

ARTIGO VI 

Cada Parte assegurará ao pessoal enviado pela outra Parte, no âmbito deste 
Acordo, todo o apoio logístico necessário relativo à sua instalação, facilidades de transporte e 
acesso à informação necessária ao cumprimento de suas funções específicas, bem como outras 
facilidades a serem especificadas nos Ajustes Complementares, conforme as leis e regulamentos 
nacionais. 

ARTIGO VII 

1. Cada Parte concederá ao pessoal designado pela outra Parte para exercer suas 
funções no seu território, no âmbito deste Acordo, bem como aos seus dependentes legais, 
quando for o caso, com base na reciprocidade de tratamento: 

2. 

a) vistos, conforme as regras aplicáveis a cada Parte, a serem solicitados pela via 
diplomática; 

b) imunidade jurisdicional no que concerne aos atos de ofício praticados no 
âmbito deste Acordo; 

c) facilidades de repatriação em situações de crise. 

As imunidades e privilégios deste Artigo não deverão ser concedidos para 
nacionais em seus respectivos países. 

3. Questões relativas à taxação de salários, remunerações e outros rendimentos 
pessoais serão dirimidas em conformidade com as respectivas legislações nacionais de cada 
Parte e com os acordos internacionais dos quais o Brasil e o Paquistão sejam partes. 

4. A importação de bens pessoais poderá ser objeto da aplicação de prov1soes 
temporárias de isenção de impostos ou de redução de taxas e de outros gravames aduaneiros, 
tal como determinados em cada Acordo, Protocolo ou Ajuste Complementar. 

5. A seleção de pessoal será feita pela Parte que o envie e deverá ser aprovada pela 
Parte que o recebe. 

ARTIGO VIII 

O pessoal enviado de um país a outro no âmbito deste Acordo deverá atuar em 
função do estabelecido em cada programa, projeto ou atividade e estará sujeito às leis e 
regulamentos vigentes no território do país anfitrião, ressalvado o disposto no Artigo VII deste 
Acordo. 
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ARTIGO IX 

1. Os bens, equipamentos e outros itens eventualmente fornecidos por uma Parte à 
outra, para a execução de projetos desenvolvidos no âmbito deste Acordo, e definidos nos 
Ajustes Complementares, serão isentos de taxas, impostos e demais gravames de importação e 
de exportação, com exceção daqueles relativos a despesas de armazenagem, transporte e outros 
serviços conexos estabelecidos pela legislação das Partes. 

2. Ao término dos programas, projetos e atividades, todos os bens que não tiverem 

sido transferidos a título permanente à outra Parte pela que os forneceu serão reexportados 
com igual isenção de direitos de exportação e outros impostos normalmente incidentes, com 

exceção de taxas e encargos governamentais relativos a despesas de armazenagem, transporte e 
outros serviços conexos. 

3. No caso da importação ou exportação de bens destinados à execução de 
programas, projetos e atividades desenvolvidas no âmbito do Acordo, a instituição pública 
encarregada da execução será responsável pelas medidas necessárias à liberação alfandegária 
dos referidos bens. 

ARTIGO X 

1. Cada Parte notificará a outra, por via diplomática, do cumprimento das 
formalidades legais internas necessárias à entrada em vigor deste Acordo, que terá vigência a 
partir da data de recebimento da última dessas notificações. 

2. Este Acordo terá vigência de 5 (cinco) anos, e será automaticamente prorrogado 

por períodos iguais e sucessivos, a menos que uma das Partes manifeste, por via diplomática, 

sua intenção de denunciá-lo, com pelo menos 6 (seis) meses de antecedência à sua renovação 
automática. 

3. Em caso de denúncia deste Acordo, os programas, projetos e atividades em 
execução não serão afetados, salvo quando as Partes convierem diversamente, por escrito. 

4 . Este Acordo poderá ser emendado nos termos do parágrafo primeiro deste Artigo . 
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ARTIGO XI 

Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou implementação deste Acordo 

será resolvida por meio de negociação direta entre as Partes, pela via diplomática. 

Feito em Brasília, em G de agosto de 2018, em 2 (dois) exemplares, nas línguas 

portuguesa e inglesa, sendo ambos os textos igualmente autênticos. Em caso de divergência de 

interpretação, prevalecerá a versão em inglês. 

PELA REPÚBLICA F RASIL 

rasileira de Cooperação 
(ABC) 

PELA REPÚBLICA ISLÂMICA DO PAQUISTÃO 

Najm us Saqib 
Embaixador do Paquistão no Brasil 
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OFÍCIO Nº 297/2019/CC/PR 

A Sua Excelência a Senhora 

Deputada Soraya Santos 
Primeira Secretária 

Câmara dos Deputados - Edifício Principal 

70160-900 Brasília/DF 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhora Primei ra Secretária, 

PRIMEIFiÃsFg·m~f~!A 

:!'.;H'~}Nj~ j§;'"~ horas 

~~=~~ 4 9Ç,t 
6 '~--~- ~-~~-~~~- ~.~~- ~' ~~~q~~SS/2018-11 

/,,/ 

Brasília, 20 de agos t o de 2019. 

Encaminho a essa ~ ri\i Mensagem do Senhor Presidente da República 

relativa ao texto do Acordo de Cooperação Técnica entre a República Federativa do Brasil e a 

República Islâmica do Paquistão, assinado em Brasília, em 6 de agosto de 2018. 

Atenciosamente, 

~f ~ 
·e, 

ON 
PRIMEIRAftSECRETARIAr 1inistro d 

,'?'4. ......... d..><-:::._: 

Em d-:l / {lt__;~_d__. 
De ordem, ao Senhor Swetério-Geral 

da Mesa, para as devidas providências. 

~ 11,~///Y/§ P-9, r, t 
./'ipareclá~o~1ármíe 

Chefe de Gabinete 

= 
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressame ~te o ProcesTu-n2 09064.000155/2018~11 

Palácio do Planalto- 49 andar - Sala:426 - Telefone: 61-3411-1121 
CEP 70150-900 Brasília/DF- http://www.planalto.gov.br 

SEI nº 

!~ 
,.;) ~ ; 
,7 
- •-t o 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 777, DE 2021

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre a República Federativa do Brasil
e a República Islâmica do Paquistão, assinado em Brasília, em 6 de agosto de 2018.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=2083336&filename=PDL-777-2021

-

Página da matéria
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

Aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Técnica entre a 
República Federativa do Brasil e a 
República Islâmica do Paquistão, 
assinado em Brasília, em 6 de 
agosto de 2018. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de 

Cooperação Técnica entre a República Federativa do Brasil e 
a República Islâmica do Paquistão, assinado em Brasília, em 
6 de agosto de 2018. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 7 de novembro de 2022. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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Documento : 93665 - 2 

C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 562/2022/SGM-P 
 
                                                                             Brasília, 7 de novembro de 2022. 

 
A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 
 
Assunto: Envio de proposição para apreciação 
 

Senhor Presidente, 
 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à consideração 

do Senado Federal, o Projeto de Decreto Legislativo nº 777, de 2021 (Mensagem 
nº 366, de 2019, do Poder Executivo), que “Aprova o texto do Acordo de 
Cooperação Técnica entre a República Federativa do Brasil e a República 
Islâmica do Paquistão, assinado em Brasília, em 6 de agosto de 2018”. 

 
Atenciosamente, 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - CON-1988-10-05 - 1988/88 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

art49_cpt_inc1
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SENADO FEDERAL 

Gabinete do Senador CID GOMES 

  

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 777, de 2021, da Comissão 
de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CD), 
que aprova o texto do Acordo de Cooperação 
Técnica entre a República Federativa do Brasil e 
a República Islâmica do Paquistão, assinado em 
Brasília, em 6 de agosto de 2018. 

Relator: Senador CID GOMES 

I – RELATÓRIO 

Submete-se ao exame desta Comissão o Projeto de Decreto 
Legislativo (PDL) nº 777, de 2021. 

O PDL veicula o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre 
a República Federativa do Brasil e a República Islâmica do Paquistão, 
assinado em Brasília, em 6 de agosto de 2018, o qual foi encaminhado para 
apreciação do Congresso Nacional por meio da Mensagem Presidencial nº 
366, de 20 de agosto de 2019. 

A mensagem referida é acompanhada da Exposição de Motivos 
(EM) nº 25, de 4 de fevereiro de 2019, do Senhor Ministro de Estado das 
Relações Exteriores, na qual se destaca que a assinatura desse instrumento 
atende à disposição de ambos os Governos de desenvolver a cooperação 
técnica em diversas áreas de interesse mútuo que são consideradas 
prioritárias, a exemplo de agropecuária, saúde, educação, formação 
profissional, entre outras áreas de interesse, com o propósito de promover 
o desenvolvimento econômico e social (Artigo I). 
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Para a consecução desse objetivo, é previsto no Artigo II do 
Acordo, a possibilidade de uso de mecanismos de cooperação trilateral, por 
meio de parcerias triangulares com outros países, organismos internacionais 
ou agências regionais. 

Os programas, projetos e atividades de cooperação técnica serão 
implementados por meio de Ajustes Complementares, os quais definirão as 
instituições de execução e de coordenação e os insumos necessários para sua 
execução. É prevista a possibilidade de participação de instituições dos 
setores público e privado, assim como de organizações não governamentais. 
Ademais, as Partes contribuirão, em conjunto ou separadamente, para a 
implementação dos programas e projetos por elas aprovados, tendo 
organizações internacionais, fundos, programas internacionais e regionais e 
outros doadores como fontes de financiamento (Artigo III). 

Está prevista a realização de reuniões entre representantes para 
avaliação de questões relacionadas aos programas, projetos e atividades de 
cooperação técnica (Artigo IV). 

A proteção de documentos, informações e outros 
conhecimentos obtidos no contexto da implementação do Acordo deverá 
estar em conformidade com a legislação interna pertinente de cada Parte 
(Artigo V). 

Os Artigos VI, VII e VIII cuidam de apoio logístico; tratamento 
ao pessoal de uma Parte pela outra fixado com base em reciprocidade; e 
isenção de taxas, impostos e demais gravames de importação e de exportação 
sobre os bens, equipamentos e outros itens. 

Os Artigos IX a XI trazem cláusulas de praxe relacionadas a 
vigência (5 anos com prorrogação automática), denúncia, emendas e solução 
de controvérsias, com priorização da via diplomática. 

Após aprovação no plenário da Câmara dos Deputados, a 
matéria seguiu para exame do Senado Federal. 

Nesta Casa, a matéria foi despachada para exame desta 
Comissão, onde me coube relatá-la. 

No prazo regimental, não foram oferecidas emendas. 
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II – ANÁLISE 

Cabe à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
opinar sobre proposições referentes aos atos e relações internacionais, 
conforme o art. 103, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

A proposição não contém vícios de juridicidade e tampouco de 
constitucionalidade. Sobre este último aspecto, destacamos que ela atende o 
disposto no art. 49, I, e no art. 84, VIII, da Constituição Federal (CF). 
Ademais, vem dar concretude no plano bilateral ao disposto no art. 4º, inciso 
IX, da CF, o qual estabelece que, em suas relações internacionais, a 
República Federativa do Brasil deve reger-se, entre outros, pelo princípio da 
cooperação entre os povos para o progresso da humanidade. 

Nessa linha, cuida-se de instrumento internacional que se volta 
para a cooperação em área de interesse comum das Partes, como 
agropecuária, saúde, educação, formação profissional, entre outras áreas 
de interesse, com o propósito de promover o desenvolvimento econômico e 
social.  

Com efeito, este instrumento internacional tem por objetivo se 
tornar o marco para o desenvolvimento dessa cooperação bilateral, de modo 
que ações provenientes da aprovação deste Acordo deverão estreitar e 
fortalecer os laços de amizade entre as duas nações. 

Destaque-se que, na prática, já verificamos iniciativas de 
cooperação entre os dois países. No ano de 2012, o Paquistão foi incluído no 
Programa de Estudantes Convênio de Graduação (PEC-G) e no Programa de 
Estudantes Convênio de Pós-Graduação (PEC-PG). Com isso, estudantes 
paquistaneses, podem ter direito a vagas de graduação e a bolsas de pós-
graduação nas universidades brasileiras de maior prestígio. 

Desse modo, o Acordo em exame, como dito, além de marco 
jurídico dessa cooperação, ampliará e fortalecerá essas iniciativas já em 
curso. 

III – VOTO 

Por ser conveniente e oportuno aos interesses nacionais, 
constitucional, jurídico e regimental, somos pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 777, de 2021. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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MENSAGEM Nº 480 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso 1, combinado com o art. 84, inciso VIII, 

da Constituição, submeto à elevada cons ideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo 

entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da África do Sul 

Acerca de Coproduções Aud iovisuais, celebrado em Brasília, em 13 de setembro de 2018. 

Brasília, 4 de . ou tu" b ro de 2019. 
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EM n2 00105/2019 MRE 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

PRESÍÕÊNCIAÔÀ.REPúaLICA 

Casa Civil 
Secretaria Executiva 
Diretoria Legislativa 

DOCUMENTO ASSINADO ELETRONICAMENTE 
CONFERE COM O ORIGINAL 

Edmar Alves de Jesus 

·z"' ·Ç / { 1 HlJ..: (:J-:J 
Brasllia-DF ___J;_.1- - -

Brasília, 22 de Abril de 2019 

Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo projeto de Mensagem que encaminha o Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República da África do Sul acerca de Coproduções 
Audiovisuais, celebrado em Brasília, em 13 de setembro de 2018. 

2. O acordo tem por objetivo incrementar a cooperação entre os dois países no setor 
audiovisual, bem como expandir e facilitar a coprodução de obras audiovisuais, o que poderá 
contribuir para o desenvolvimento e internacionalização das suas indústrias audiovisuais e para o 
incremento de seus intercâmbios culturais e econômicos. 

3. A assinatura de acordos bilaterais de coprodução audiovisual tem sido estratégia cada 
vez mais adotada por países que possuem produção nacional relevante e que almejam conquistar 
mais espaço internacional. Nesse sentido, o Brasil firmou acordos do gênero com vários países 
europeus e, no âmbito multilateral, acordo de coprodução com os países ibero-americanos. Assinou 
também acordos de coprodução com Índia e China, países-membros do grupo BRICS, e com Israel. 
Em termos culturais, econômicos e políticos, evidenciando-se a conveniência de assinar o primeiro 
acordo do gênero com país africano, foram iniciadas as negociações com a África do Sul, também 
país~membro do grupo BRICS, cuja indústria audiovisual se destaca internacionalmente. 

4. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 
Congresso Nacional, em conformidade com o artigo 84, inciso VIII, combinado com o artigo 49, 
inciso I, da Constituição Federal, submeto a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, 
acompanhado de cópias autênticas do Acordo. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Ernesto Henrique Fraga Araújo 
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ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASI.L E O GOVERNO DA 
REPÚBLICA DA ÁFRICA DO SUL ACERCA DE COPRODUÇÕES AUDIOVISUAIS 

Preâmbulo 

O Governo da República Federativa do Brasil 

e 

O Governo da República da África do Sul 
(doravante denominadas conjuntamerite as "Partes" e separadamente como 
"Parte!'), 

Buscando aumentar a cooperação entre as Partes no setor audiovisual; 

Desejosos de expandir e facilitar a coprodução de obras audiovisuais, o que poderá 
contribuir para as indústrias audiovisuais de ambos ôs países e para o desenvolvimento de 
intercâmbios culturais e econômicos entre eles; 

Convencidos de que esses intercâmbios contribuirão para a intensificação das 
relações entre as Partes; 

Acordam o seguinte: 

Artigo 12 
Definições 

Para fins do presente Acordo, a não ser que o contexto indique outro significado: 

a) "coprodução audiovisual" significa uma obra audiovisual aprovada pelas 
Autoridades Competentes e que t enha sido realizada por um ou mais 
coprodutores sul-africanos e um oü mais coprodutores brasileiros ou, no caso 
de coproduções com terceiros países, com a participação de um coprodutor de 
um terceiro país; 

'-. .._ ..... _ -_-_-_-_-_ -_-_·-_:-_ -_-_-_:,_--_-_-_-_-_ -_-_-_-_-_~_ -_ -_ -_ -_-_ -_:--_-_-_-_-_ -_-_ -_-_ -_ -_ -------~-...:-_-_ -_ -_:--_-_-_-_ -_-_-_ -_-_ -_ -_-_ -_-____ -'.;_"""'--"'--- -_ -_ -_ -__ __ 
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b) "coprodutor de um terceiro país" significa qualquer coprodutor de outro país 
com o qual a República Federativa do Brasil ou a República da África do Sul 
mantenha um acordo de coprodução cinematográfica ou audiovisual, 
conforme os termos do Artigo 6; 

c) "obra audiovisual" significa qualquer registro de uma sequência de imagens 
relacionadas entre si, com ou sem som, de qualquer duração, que tenha a 

finalidade de criar a impressão de movimento por meio do uso de 
dispositivos apropriados, independentemente dos meios utilizados para sua 
captação inicial ou posterior fixação, para a qual exista expectativa de 
exibição pública, e inclua filmes, gravações em vídeo, animações e 
documentários, para exploração em salas de cinema, na televisão, em DVD 
ou por qualquer outra forma de distribuição. 

Artigo 2º 
Autoridades competentes 

1. As Autoridades Competentes responsáveis pela implementação do presente 
Acordo serão: 

2. 

a) no caso da República da África do Sul, a Fundação Nacional de Cinema e Vídeo; 
e 

b) no caso da República Federativa do Brasil, a Agência Nacion.al do Cinema -
ANCINE. 

Cada Autoridade Competente poderá publicar orientações com relação a: 

a) como as solicitações de reconhecimento contempladas por este Acordo serão 
feitas à Autoridade Competente; 

b) como o Acordo será operado; 

c) como as Autoridades Competentes decidirão sobre o status de aprovação de 
coprodução; e 

d) fatores que serão considerados em tomadas de decisão permitidas pelo 
Acordo. 

Artigo 32 
Reconhecimento de obras audiovisuais nacionais e acesso a benefícios 

1. Condicionado à aprovação por ambas as Autoridades Competentes, as obras 
audiovisuais coproduzidas em conformidade com este Acordo serão consideradas obras 
audiovisuais nacionais ho território das Partes e terão direito a todos os benefícios que são ou 

~ ,,.,.,._, , , · y--,~ ,,,_, W ·.. ,w,,,_, , •• • --~M,,.,__.,-n ••~--~,,.,,_ •• -~~ •-••• · ,,_,. __ _.,y-..~~,,_ , ,,., ,.,,,_,_ ••Y• ,,,.,~.,, •••-~,_..,, ,>,A,M,-,~~·-••"' -~-.. -~ 
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possam vir a ser concedidos às obras audiovisuais nacionais por cada uma das Partes de acordo 
com suas respectivas legislações nacionais. 

2. 
a) A Autoridade Competente de uma Parte deverá fornecer à Autoridade 

Competente da outra Parte documento com informações sobre os benefícios 
mencionados no Parágrafo (1) deste Artigo. 

b) Caso haja qualquer modificação com relação a esses benefícios em uma das 
Partes, a Autoridade Competente daquela Parte informará a Autoridade 
Competente da outra Parte sobre tal modificação. 

3. Os benefícios citados no Parágrafo 1 deste Artigo serão concedidos ao 
coprodutor que tenha direito a eles em conformidade com a legislação nacional daquela Parte. 

Artigo 42 
Aprovação de coproduções audiovisuais 

1. As coproduções audiovisuais solicitarão aprovação conjunta das Autoridades 
Competentes antes do início das filmagens. 

2. 

3. 

O processo de aprovação das obras audiovisuais compreenderá duas etapas: 

a} Reconhecimento provisório por ocasião da solicitação; 

b) Reconhecimento final por ocasião da finalização da obra audiovisual. 

O reconhecimento provisório ou final será concedido: 

a) somente se a solicitação atender às orientações a que se refere o Parágrafo 
(2) do Artigo 2 deste Acordo; 

b) por escrito; 

c) especificando as condições sob as quais foi concedido; 

d} desde que satisfaça os requisitos mínimos estabelecidos no Anexo 1 deste 
Acordo. 

4. As Autoridades Competentes intercambiarão informações referentes à 
aprovação, ao indeferimento, a alterações ou à revogação de qualquer solicitação de aprovação 
de coprodução. 

5. Antes de indeferir uma solicitação de aprovação, as Autoridades Competentes 
deverão consultar uma a outra. 

,._., . ..... _.,_, .. ____ -----............. , ....... .... , ..... .. 
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· 6. Uma vez que as Autoridades Competentes tenham aprovado a coprodução de 
uma obra audiovisual, tal aprovação não poderá ser posteriormente revogada por uma 
Autoridade Competente sem o consentimento, por escrito, da outra Autoridade Competente. 

7. A aprovação de coproduções pelas Autoridades Competentes não estará 
atrelada, de nenhuma forma, aos sistemas de classificação de filmes das Partes. 

8. Para que possam se beneficiar dos termos do presente Acordo no que diz 
respeito à obra audiovisual já finalizada, os produtores solicitarão o reconhecimento final da 
obra antes da primeira exibição comercial em cada país. 

9. Nada neste Acordo obriga as Autoridades Competentes a permitir a exibição 
pública de uma obra audiovisual que já tenha recebido o reconhecimento de coprodução. 

10. Caso as Autoridades Competentes das Partes tenham outorgado status de 
coprodução a uma obra audiovisual, tal status não poderá ser posteriormente revogado sem o 
consentimento das mencionadas Autoridades Competentes. 

Artigo 52 
Status de coprodutor 

As Autoridades Competentes assegurarão que: 

a) o coprodutor sul-africano satisfaz todas as condições relativas ao status de 
produtor que seriam requisitadas caso tal produtor fosse o único produtor, 
para que a produção fosse qualificada como uma obra audiovisual sul­
africana; 

b) o coprodutor brasileiro satisfaz todas as condições relativas ao status de 
produtor que seriam requisitadas caso tal produtor fosse o único produtor, 
para que a produção fosse qualificada como uma obra audiovisual brasileira; 
e 

c) os coprodutores não poderão estar vinculados por administração, 
propriedade ou controle em comum, exceto no que diz respeito às 
vinculações inerentes à realização da coprodução audiovisual em questão. 

Artigo 62 
Coproduções com terceiros países 

1. Caso uma das Partes possua acordo de coprodução cinematográfica ou 
audiovisual com um terceiro país, as Autoridades Competentes poderão aprovar 
conjuntamente como coprodução audiovisual, consoante os termos deste Acordo, uma obra 
audiovisual que será realizada em parceria com um coprodutor desse terceiro país. 

2. O coprodutor de um terceiro país preencherá todas as condições necessárias nos 
termos do acordo de c·oprodução em vigor entre seu país e a República da África do Sul ou a 
República Federativa do Brasil, conforme o caso. 

_,. • •< • v -,,< •-,~., • ~•-- - · -• ~•·N•--~-A~•,.~~~~ " '" , .. mo NA--• ~"'"~" -~-v-,h-•~---,----• -•••-- • u- ~---~ •AYaON~~~~---• ,, 
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3. As condições para a aprovação de tal obra audiovisual como coprodução serão 
examinadas individualmente pelas Autoridades Competentes. 

Artigo 72 

Participação 

1. As pessoas que participem de uma coprodução audiovisual serão nacionais da 
República da África do Sul e da República Federativa do Brasil, e caso haja um coprodutor de 
um terceiro país, nacionais desse terceiro país. 

2. No caso da República da África do Sul, "nacionais" significa: 

a) cidadãos da República da África do Sul; e 

b) residentes permanentes da República da África do Sul. 

3. No caso da República Federativa do Brasil, "nacionais" significa: 

a) cidadãos da República Federativa do Brasil; e 

b) residentes permanentes da República Federativa do Brasil. 

4. Em circunstâncias excepcionais e com consentimento das Autoridades 
Competentes por estrito, poderá ser admitido um número restrito de intérpretes ou técnicos .. 
de outros países. 

Artigo 82 

Contribuições 

1. A contribuição de cada coprodutor para o orçamento da coprodução audiovisual 
será de 20% a 80% dos custos de produção da coprodução audiovisual. 

2. A princípio,. a contribuição artística e técnica do produtor de cada Parte será . 
aproximadamente proporcional ,à sua contribuição financeira; salv:o em circunstâncias 
excepcionais concedidas pelas Autoridades Competentes. 

Artigo 92 

Filmagens em locações e estúdios 

1. A princípio, as coproduções audiovisuais realizadas em consonância com este 
Acordo serão filmadas nos países ou em um dos países dos coprodutores e cidadãos do país 
em que a filmagem em locação acontecer deverão participar como figurantes, em pequenos 
papéis ou como participantes adicionais cujos serviços sejam necessários para o trabalho a ser 
realizado. 

i 
i 
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2. As Autoridades Competentes poderão aprovar filmagens em locações em um 
país que não seja os dos coprodutores participantes, caso o roteiro ou a trama da obra 
audiovisual assim exija. Neste caso, cidadãos do país ém que a filmagem em locação acontecer 
poderão participar como figurantes, em pequenos papéis ou como participantes adicionais 
cujos serviços sejam necessários para o trabalho a ser realizado. 

3. As filmagens em estúdios serão realizadas em estúdios localizados no território 
de uma das Partes. 

Artigo 10 
Trilha sonora 

1. A trilha sonora original de cada coprodução será produzida em uma das línguas 
oficiais da República -da África do Sul ou da República Federativa do Brasil ou em uma 
combinação desses idiomas. 

2. Será permitida a narração, a dublagem ou a legendagem em qualquer língua ou 
dialeto (comumente 1utilizâd0s)1 das duas Pàrtes. 

3. A dub~gem em outros idiomas para fins de comercialização da obra poderá ser 
realizada em terceiros países. 

Artigo 11 
Da produção ao lançamento da primeira cópia 

1. As coproduções audiovisuais serão produzidas e processadas, até a confecção 
da primeira cópia para o lançamento, na República da África do Sul e/ou na República 
Federativa do Brasil e/ou, quando houver um coprodutor de um terceiro país, no país desse 
coprodutor. · 

2. No mínimo noventa por cento (90%} das filmagens devem ser especialmente 
gravadas para a coprodução audiovisual, salvo disposição em contrário das Autoridades 
Competentes. 

J, 

Artigo 12 
Informações e créditos 

1. As coproduções audiovisuais e o material promocional associado a elas conterão 
cartela nos créditos informando que a obra audiovisual é: 

a) uma "Coprodução Oficial entre a República da África do Sul e a República 
Federativa do Brasil"; ou 

b) uma "Coprodução Oficial entre a República Federativa do Brasil e a República 
da África do Sul"; ou 

/ 
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c) quando for o caso, um crédito que reflita a participação da República da África 
do Sul, da República Federativa do Brasil e de um terceiro país coprodutor. 

2. A coprodução entre as Partes também será citada caso tais obras audiovisuais 
sejam exibidas em festivais. 

Artigo 13 

Imigração e facilitação 

Não obstante o cumprimento da legislação nacional relativa à imigração em 
vigor nos países das Partes, cada uma das Partes permitirá que os nacionais do outro país, e os 
nacionais do país de qualquer terceiro coprodutor aprovado nos termos deste Acordo, entrem 
e permaneçam na República Federativa do Brasil e na República da África do Sul, conforme o 
caso, com o propósito de produzir ou promover a coprodução audiovisual. 

Artigo 14 
Importação de equipamentos 

Cada uma das Partes proverá, em conformidade com as respectivas legislações 
nacionais em vigor em seus países, a admissão temporária de equipamentos técnicos e 
cinematográficos para a realização de coproduções audiovisuais, e garantirá condições de 
segurança até que os equipamentos sejam exportados. 

Artigo 15 
Direitos de propriedade 

1. Os coprodutores deterão conjuntamente os direitos tangíveis e intangíveis sobre 
a obra audiovisual. 

2. O material relacionado à obra audiovisual será mantido em laboratório 
escolhido pelos coprodutores, em seus nomes conjuntos. 

Artigo 16 
Comissão mista 

1. As Autoridades Competentes constituirão uma Comissão Mista a ser formada 
por igual número de representantes de cada Autoridade Competente. 

2. A Comissão Mista: 

a) facilitará a implementação do presente Acordo; 

b) recomendará emendas a serem feitas a este Acordo, caso necessário; e 

c) examinará se o equilíbrio das respectivas contribuições foi alcançado em 
relação ao seguinte: 
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i) contribuição de cada país para os custos de produção de todas as 
coproduções audiovisuais; 

ii) utilização de estúdios e laboratórios; 

iii) emprego de todas as funções de interpretação, criativas e técnicas 
medidas numericamente; e 

iv) participação em funções performáticas, criativas e técnicas importantes 

e, em particular, nas de roteirista, diretor e elenco principal. 

3. A Comissão Mista reunir-se-á a cada três (3) anos, alternadamente na República 
da África do Sul e na República Federativa do Brasil. 

4. Sessões extraordinárias da Comissão Mista também poderão ser convocadas a 
pedido de uma das Partes no caso de alterações na legislação nacional aplicável à indústria 
cinematográfica ou grandes obstáculos (em particular, desequilíbrio das contribuições) para a 
execução deste Acordo. A Comissão Mista reunir-se-á no prazo de seis (6) meses contados a 
partir de tal solicitação. 

5. A Comissão Mista averiguará se o equilíbrio geral foi alcançado nas contribuições 
das duas Partes e implementará as medidas necessárias a fim de corrigir qualquer desequilíbrio. 

6. Caso ocorra algum desequilíbrio nas contribuições e a Comissão Mista não for 
convocada a tempo de rever as medidas necessárias para restabelecer o equilíbrio, ambas as 
Autoridades Competentes, ao aprovarem coproduções, obedecerão ao princípio da 
reciprocidade com relação à cada obra audiovisual. 

Artigo 17 
Status do anexo 

O Anexo do presente Acordo faz parte do Acordo e refere-se à sua 
implementação. 

Artigo 18 
legislação aplicável 

As Partes desempenharão todas as funções e as obrigações relacionadas a este 
Acordo em conformidade com as legislações nacionais em vigor em seus territórios. 

1. 
diplomática. 

2. 

Artigo 19 
Emendas 

Este Acordo poderá ser emendado por consentimento mútuo das Partes, por via 

As emendas entrarão em vigor conforme o disposto no Artigo 21. 

----------------- ----
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Artigo 20 

Resolução de Controvérsias 

Qualquer controvérsia entre as Partes decorrente da interpretação, aplicação ou 
implementação deste Acordo será resolvida amigavelmente por meio de consultas ou 
negociações entre as Partes. 

Artigo 21 
Entrada em vigor, vigência e denúncia 

1. O presente Acordo entrará em vigor na data do recebimento da última 
notificação pela qual uma Parte informe uma a outra, por escrito e por via diplomática, a 
respeito do cumprimento de seus respectivos procedimentos internos. 

2. Este Acordo permanecerá em vigor pelo período de dois (2) anos, após o qual 
será automaticamente renovado por períodos sucessivos de um (1) ano, exceto se for 
denunciado em conformidade com o disposto no Parágrafo (3) deste Artigo. 

3. Este Acordo poderá ser denunciado por uma das Partes mediante notificação 
por escrito à outra Parte, por via diplomática, de sua intenção de denunciar este Acordo. A 
denúncia será efetiva três (3) meses após o recebimento de notificação nesse sentido. 

4. A denúncia deste Acordo não afetará as coproduções não finalizadas aprovadas 
antes de sua denúncia, tampouco os direitos e deveres das Partes em relação às coproduções 
audiovisuais, salvo acordo em contrário, por escrito, entre as Partes. 

Em testemunho do que, os abaixo assinados, devidamente autorizados por seus 
respectivos Governos, firmam e selam o presente Acordo em dois exemplares originais, em 
português e inglês, sendo ambos os textos igualmente autênticos. Em caso de qualquer 
divergência de interpretação, prevalecerá o texto em inglês. 

Feito em Brasília, em 13 de setembro de 2018. 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL 

Sérgio Sá Leitão 
Ministro de Estado da Cultura 

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA 
DA ÁFRICA DO SUL 

Ministro de Artes e Cultura 

j 
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ANEXO 1 

DIRETRIZES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO ACORDO ENTRE O GOVE~NO DA REPÚBLICA DA 
ÁFRICA DO SUL E A REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ACERCA DA COPRODUÇÃO DE 

OBRAS AUDIOVISUAIS 

1. As solicitações de aprovação de coproduções audiovisuais serão encaminhadas 
às Autoridades Competentes. 

2. A solicitação citada no item (1) será acompanhada dos seguintes documentos: 

a) cópia da documentação relativa à aquisição dos direitos para a produção e 
para a exploração comercial da obra; 

b) sinopse que contenha informações concretas sobre o tema e o conteúdo da 
obra audiovisual; 

c) lista das contribuições artísticas e técnicas de cada país envolvido; 

d) plano de trabalho que estabeleça os períodos e as locações da fotografia 
principal, semana a semana, para as filmagens em estúdio e em exteriores; 

e) orçamento; 

f) plano de financiamento detalhado; 

g) cronograma de produção; 

h) contrato de coprodução celebrado entre os produtores, em conformidade 
com o item (3) abaixo; e 

i) outros documentos e informações adicionais que as Autoridades Competentes 
julguem necessários. 

3. Os coprodutores celebrarão entre si contrato relativo à realização da 
coprodução audiovisual, o qual deverá: 

a) incluir o título da coprodução audiovisual, mesmo que provisório; 

b) incluir o nome do diretor; 

c) indicar o custo total da produção e discriminar as contribuições financeiras 
totais a serem efetivadas por cada coprodutor; 

d) distribuir entre os coprodutores os direitos de propriedade intelectual 
relacionados com a coprodução audiovisual; 

! 
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e) estabelecer regras, conforme acordado entre os coprodutores, relativas ao 
exercício de direitos, ao acesso e ao uso de obras protegidas por direitos 
autorais geradas pela produção da coprodução audiovisual; 

f) definir as responsabilidades financeiras de cada coprodutor pelos custos 
decorrentes das seguintes situações: 

i) preparação de um projeto de 
reconhecimento de coprodução 

Autoridades Competentes; 

coprodução audiovisual cujo 
venha a ser indeferido pelas 

ii) produção de obra audiovisual que tenha obtido tal reconhecimento de 
coprodução porém não consiga cumprir os requisitos de tal 
reconhecimento; e 

iii) não permissão de exibição pública no país de um dos coprodutores. 

g) estabelecer a repartição entre os coprodutores das receitas advindas da 
exploração da coprodução audiovisual, inclusive aquelas derivadas da 
exportação para outros mercados; 

h) estabelecer os prazos dentro dos quais os respectivos aportes dos 
coprodutores destinados à produção da obra audiovisual serão 
integralizados; 

i) determinar se a coprodução audiovisual será exibida em festivais de cinema 
como obra nacional do coprodutor majoritário ou como obra nacional de 
todos os coprodutores; e 

j) estabelecer quaisquer outras condições de aprovação que as Autoridades 
Competentes conjuntamente julguem necessárias. 

4. Poderão ser admitidas alterações no contrato original, inclusive a substituição 
de um dos coprodutores, desde que submetidas à aprovação das Autoridades Competentes 
antes que a coprodução audiovisual esteja finalizada. A substituição de um coprodutor 
somente será permitida em casos excepcionais e por motivos que satisfaçam às Autoridades 
Competentes. 

\. __________ _ 
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OFÍCIO Nº 269 /2019/SG/PR 

A Sua Excelência a Senhora 

Deputada Soraya Santos 
Primeira Secretária 
Câmara dos Deputados - Edifício Principal 

70160-900 Brasília/DF 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhora Primeira Secretária, 

09064.000156/2018-58 

Brasília, 4 de outubro de 2019. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Senhor Presidente da República 

relativa ao texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da África do Sul Acerca de Coproduções Audiovisuais, celebrado em Brasília, em 13 
de setembro de 2018. 

Atenciosamente, 

Ministro "c:J.e- tado Chefe da Secretaria-Geral 
r------

da Presidência da Repúblic PRf_Mf.lRA"sFc.~io:,<r:~ 
Em __ Q_}_; lo J~q -. 

~e 0rdem, ao ~enhor Secietário-Geral . 
da Mes .. , para as devidas providências. 

_p/ j{}vvnMJ 
Jilpareciát1 tÍe 5i-{oura flnífraáe 

Che/.;, de Gabinete 

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 09064.000156/2018-58 SEI nº 

Palácio do Planalto- 4º anda r - Sala:426 - Telefone: 61-3411-1121 
CEP 70150-900 Brasília/DF- http://www.planalto.gov.br Página 17 de 18 Avulso do PDL 1130/2021
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Aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da 
África do Sul acerca de Coproduções 
Audiovisuais, celebrado em 
Brasília, em 13 de setembro de 
2018. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre o 

Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da África do Sul acerca de Coproduções 
Audiovisuais, celebrado em Brasília, em 13 de setembro de 
2018. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,     de março de 2023. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente  
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 1.130, de 2021, da Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CD), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da África do Sul acerca de Coproduções 
Audiovisuais, celebrado em Brasília, em 13 de 
setembro de 2018. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI 

I – RELATÓRIO 

Submete-se ao exame desta Comissão o Projeto de Decreto 
Legislativo (PDL) nº 1.130, de 2021, cuja ementa está transcrita na epígrafe. 

O PDL veicula o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da África do Sul acerca de 
Coproduções Audiovisuais, celebrado em Brasília, em 13 de setembro de 2018, 
o qual foi encaminhado para apreciação do Congresso Nacional por meio da 
Mensagem Presidencial nº 480, de 4 de outubro de 2019. 

A mensagem referida é acompanhada da Exposição de Motivos 
(EM) nº 00105/2019 MRE, de 22 de abril de 2019, do Senhor Ministro de 
Estado das Relações Exteriores, na qual se destaca que o acordo tem por 
objetivo incrementar a cooperação entre os dois países no setor audiovisual, 
bem como expandir e facilitar a coprodução de obras audiovisuais, o que 
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poderá contribuir para o desenvolvimento e internacionalização das suas 
indústrias audiovisuais e para o incremento de seus intercâmbios culturais e 
econômicos. 

O Acordo encontra-se disposto em 21 artigos. Além disso, conta 
com o Anexo 1. 

Os termos “coprodução audiovisual”, “coprodutor de um terceiro 
país” e “obra audiovisual” são definidos no Artigo 1º. 

O Artigo 2º designa como autoridades competentes responsáveis 
pela implementação do Acordo a Fundação Nacional de Cinema e Vídeo, no 
caso da República da África do Sul; e a Agência Nacional do Cinema 
(ANCINE), no caso da República Federativa do Brasil. 

O Artigo 3º estabelece que as obras audiovisuais coproduzidas em 
conformidade com o Acordo serão tidas como obras audiovisuais nacionais no 
território das Partes e terão direito a todos os benefícios que são ou possam vir 
a ser concedidos às obras audiovisuais nacionais nos termos das respectivas 
legislações nacionais. 

O processo de aprovação de coproduções audiovisuais deverá 
ocorrer em duas etapas: reconhecimento provisório por ocasião da solicitação 
e reconhecimento final por ocasião da finalização da obra audiovisual (Artigo 
4º). 

Enquanto o Artigo 5º cuida do status de coprodutor entre os 
signatários, o Artigo 6º, disciplina as coproduções com terceiros países.  

Os participantes de uma coprodução audiovisual serão nacionais 
(definidos no Acordo como cidadãos ou residentes permanentes) da República 
da África do Sul e da República Federativa do Brasil. Caso haja um coprodutor 
de um terceiro país, nacionais desse terceiro país. Apenas excepcionalmente e 
mediante consentimento das Autoridades Competentes por escrito, poderá ser 
admitido um número restrito de intérpretes ou técnicos de outros países (Artigo 
7º). 

A contribuição de cada coprodutor para o orçamento da 
coprodução audiovisual será de 20% a 80% dos custos de produção da 
coprodução audiovisual, sendo que a contribuição artística e técnica do 
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produtor de cada Parte será proporcional à sua contribuição financeira, salvo 
em circunstâncias excepcionais concedidas pelas Autoridades Competentes 
(Artigo 8º). 

Os Artigos 9º ao 12 disciplinam questões sobre filmagens em 
locações e estúdios; trilha sonora; da produção ao lançamento da primeira 
cópia; informações e créditos. 

Não obstante o cumprimento da legislação nacional relativa à 
imigração em vigor nos países das Partes, o Artigo 13 estabelece que cada uma 
das Partes permitirá que os nacionais do outro país, e os nacionais do país de 
qualquer terceiro coprodutor aprovado nos termos do Acordo, entrem e 
permaneçam na República Federativa do Brasil e na República da África do 
Sul, conforme o caso, com o propósito de produzir ou promover a coprodução 
audiovisual. Já o Artigo 14, também sob condição de conformidade com as 
respectivas legislações nacionais, prevê a admissão temporária de 
equipamentos técnicos e cinematográficos para a realização de coproduções 
audiovisuais, com garantia de condições de segurança até que os equipamentos 
sejam exportados. 

O Artigo 16 prevê a constituição de Comissão Mista, a ser formada 
por igual número de representantes de cada Autoridade Competente, o que 
facilitará a implementação do Acordo. Ela se reunirá a cada três anos, 
alternadamente na República da África do Sul e na República Federativa do 
Brasil. 

As Partes desempenharão todas as funções e as obrigações 
relacionadas a este Acordo em conformidade com as legislações nacionais em 
vigor em seus territórios (Artigo 18). A disciplina sobre emendas encontra-se 
no Artigo 19. O Artigo 20 cuida da resolução de controvérsias e a entrada em 
vigor se dará na forma do Artigo 21. 

O Anexo 1 traz as diretrizes para a implementação do Acordo, a 
exemplo de requisitos para as solicitações de aprovação de coproduções 
audiovisuais e os dispositivos que devem constar do contrato de realização da 
coprodução audiovisual aprovada. 

Após aprovação no plenário da Câmara dos Deputados, a matéria 
seguiu para exame do Senado Federal. Nesta Casa, foi despachada para exame 
desta Comissão, onde me coube relatá-la. 
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No prazo regimental, não foram oferecidas emendas. 

II – ANÁLISE 

Nos termos do art. 103, inciso I, do Regimento Interno do Senado 
Federal, cabe à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional opinar 
sobre proposições referentes aos atos e relações internacionais. 

A proposição não apresenta vício de constitucionalidade. Ela está 
de acordo com o art. 49, I, e o art. 84, VIII, ambos da Constituição Federal.  

Além disso, não constatamos vícios quanto a sua juridicidade. 

No mérito, o Acordo em exame está em consonância com o 
disposto no art. 4º, inciso IX, da Constituição Federal, o qual prevê que a 
República Federativa do Brasil se regerá em suas relações internacionais pela 
cooperação entre os povos para o progresso da humanidade. Numa sociedade 
internacional de progressiva globalização, a dimensão cultural assume papel de 
grande relevância nas ações de cooperação entre os povos. 

Ademais, ele está em harmonia com os objetivos de integração e 
desenvolvimento do setor audiovisual brasileiro com terceiros países. Busca-
se, assim, tanto a excelência técnica e artística quanto a internacionalização das 
obras audiovisuais brasileiras.  

Nesse sentido, a exposição de motivos assinala que o Brasil firmou 
acordos do gênero com vários países europeus e, no âmbito multilateral, 
acordo de coprodução com os países ibero-americanos. Assinou também 
acordos de coprodução com Índia e China, países-membros do grupo BRICS 
[assim como África do Sul], e com Israel. 

Ainda nos termos da exposição de motivos, o Acordo em exame é 
o primeiro acordo do gênero com país africano, cabendo lembrar que a indústria 
audiovisual da África do Sul se destaca internacionalmente. Trata-se, portanto, 
de um instrumento que servirá de referência para a assinatura de novos acordos 
do gênero entre o governo brasileiro e as nações africanas, culturalmente ricas 
e diversas, possibilitando o adensamento, de forma concreta, das relações entre 
o Brasil e o continente africano.  
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Por fim, Brasil e África do Sul participam ainda de diversos foros 
multilaterais, como os BRICS, o IBAS, o BASIC e o G20, e possuem intensa 
agenda bilateral, marcada pela elevação, há dez anos, ao nível de “Parceria 
Estratégica”. Existe, portanto, um potencial ainda a ser explorado na 
cooperação bilateral em matéria de educação e cultura entre os dois países. 
Além disso, segundo o Itamaraty, há cerca de 3,7 mil brasileiros residindo na 
África do Sul, formando-se, assim, a segunda maior comunidade de brasileiros 
no continente africano. 

Certamente este Acordo fortalecerá as relações de amizade, sobretudo 
mediante o fomento do intercâmbio de valores e experiências nas mais variadas 
dimensões do espectro cultural. Desse modo, o presente Acordo constituirá 
marco jurídico dessa cooperação. 

III – VOTO 

Por ser conveniente e oportuno aos interesses nacionais, 
constitucional, jurídico e regimental, somos pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 1.130, de 2021. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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Aprova o texto do Acordo sobre 
Facilitação do Comércio do 
Mercosul, assinado em Bento 
Gonçalves, em 5 de dezembro de 
2019. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo sobre 

Facilitação do Comércio do Mercosul, assinado em Bento 
Gonçalves, em 5 de dezembro de 2019. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de maio de 2023. 
 
 
 

MARCOS PEREIRA 
1º Vice-Presidente no exercício da Presidência 

 

Avulso do PDL 164/2022   [2 de 22]

58



Avulso do PDL 164/2022   [3 de 22]

59



-

-

LEGISLAÇÃO CITADA 
Constituição de 1988 - CON-1988-10-05 - 1988/88 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

art49_cpt_inc1

Avulso do PDL 164/2022   [22 de 22]

78



 
Gabinete do Senador CID GOMES 

 
 

  

PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 164, de 2022, da Representação 
Brasileira no Parlamento do Mercosul (CD), que 
aprova o texto do Acordo sobre Facilitação do 
Comércio do Mercosul, assinado em Bento 
Gonçalves, em 5 de dezembro de 2019. 

Relator: Senador CID GOMES 

I – RELATÓRIO 

Apresento ao exame desta Comissão o Projeto de Decreto 
Legislativo (PDL) nº 164, de 2022, que aprova o texto do Acordo sobre 
Facilitação do Comércio do Mercosul, assinado em Bento Gonçalves, em 5 de 
dezembro de 2019, acordo aprovado pela Decisão nº 29/2019, do Conselho do 
Mercado Comum, órgão superior do Mercosul (doravante “AFC-Mercosul”). 

O texto do AFC-Mercosul foi submetido ao Congresso Nacional 
pela Mensagem Presidencial nº 512, de 8 de setembro de 2020. Dela proveio o 
PDL nº 164, de 2022, aprovado pela Câmara dos Deputados em 9 de maio de 
2023 e autuado em sequência neste Senado Federal. Despachada a matéria a 
esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE), fui designado 
relator.  

O AFC-Mercosul está versado em vinte e um artigos. O artigo 1º 
indica os objetivos e a abrangência do acordo; o artigo 2º estabelece princípios 
gerais; os artigos 3º a 18 estabelecem deveres voltados à facilitação do 
comércio; o artigo 19 dispõe sobre a possibilidade de cooperação e assistência 
técnica entre países membros; o artigo 20 identifica a Comissão de Comércio 
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do Mercosul, órgão de assistência técnica, como responsável por regulamentar 
os assuntos dispostos no tratado; o artigo 21 contempla as disposições finais, 
referentes à entrada em vigor, ao emendamento e ao depositário. 

Entre os deveres previstos nos artigos 3º a 18, que conformam o 
núcleo duro do tratado, destaco os seguintes:  

1. Publicação da legislação e dos procedimentos relevantes em 
sítio eletrônico de fácil e amplo acesso;  

2. Simplificação e automatização dos procedimentos aduaneiros 
nacionais;  

3. Substituição dos documentos físicos por eletrônicos; 

4. Integração das declarações aduaneiras em conformidade com 
o modelo de dados comum;  

5. Implementação conjunta do Sistema Informático de Trânsito 
Internacional Aduaneiro (Sistema SINTIA);  

6. Promoção e reforço do Programa Operador Econômico 
Autorizado (Programa OEA), para agilizar e simplificar o 
relacionamento com operadores frequentes e de baixo risco;    

7. Processamento eletrônico prévio de informações e dados 
antes da chegada ou saída dos bens, sempre que possível;  

8. Estabelecimento de diferentes procedimentos de controle 
orientados pelo risco aduaneiro da mercadoria; 

9. Prioridade no despacho de bens perecíveis, com instalações 
adequadas para seu armazenamento; 

10. Concessão de admissão temporária para bens reexportados 
para o mesmo Estado Membro de origem; 

11. Emissão de soluções antecipadas que indiquem a 
classificação dos bens e o procedimento de importação; 

12. Limitação de taxas e encargos a valores compatíveis com o 
custo aproximado dos serviços prestados;  

13. Operação de guichês únicos de comércio exterior; 

14. Gestão coordenada e eficiente das fronteiras aduaneiras.   

Consta da justificação que o AFC-Mercosul visa a agilizar e 
simplificar os procedimentos associados às operações de importação, 
exportação e trânsito de bens, mediante o desenvolvimento e a implementação 
de medidas para facilitar o movimento e a livre circulação transfronteiriça de 
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bens, no interesse de potencializar os benefícios decorrentes do processo de 
integração regional. 

Em fecho ao relatório, destaco que não foram apresentadas 
emendas.  

II – ANÁLISE 

A ideia de facilitação do comércio ganhou projeção internacional 
no ano de 1996, quando o tema passou a figurar na pauta da Organização 
Mundial do Comércio (OMC). Em 2013, durante a Conferência de Bali, os 
debates alcançaram resultado prático, com a aprovação do Acordo de 
Facilitação do Comércio (AFC-OMC), texto de alcance global que vincula 
Estados Membros da OMC desde 22 de fevereiro de 2017. 

Segundo as Nações Unidas, o conceito de facilitação do comércio 
repousa sobre quatro pilares: transparência, simplificação, harmonização e 
padronização. Por transparência, entende-se a disseminação e a acessibilidade 
das informações, aliadas à participação e à prestação de contas. Por 
simplificação, a eliminação de procedimentos e formalidades desnecessários 
ou repetitivos. Por harmonização, o alinhamento dos procedimentos e 
documentos nacionais com boas práticas e compromissos internacionais. Por 
padronização, o desenvolvimento de procedimentos e documentos em 
conjunto para implementação coletiva. Em síntese, a facilitação do comércio é 
sempre pautada pelos imperativos da desburocratização e da economicidade. 

Alinhado a esses imperativos, o AFC-OMC busca reduzir gargalos 
no comércio internacional que resultem de procedimentos e documentos 
dispendiosos, complexos ou demorados. Por esse motivo, prevê deveres para 
os Estados Membros da OMC: (i) publicar regras, tarifas e procedimentos em 
páginas oficiais e informar esses endereços eletrônicos para a organização; (ii) 
consultar o setor privado antes de realizar reformas legislativas e regulatórias; 
(iii) não exigir taxas e tarifas desproporcionais aos custos operacionais; (iv) 
padronizar procedimentos internos para liberação e processamento de 
mercadorias; (v) tomar decisões rápidas e bem-fundamentadas e prever 
mecanismos recursais; (vi) viabilizar o compartilhamento de informações; (vii) 
quando possível, atuar de maneira coordenada, em operações conjuntas; (viii) 
reduzir ao máximo as exigências documentais; (ix) adotar procedimento 
especial para bens em trânsito; (x) manter um comitê nacional de facilitação do 
comércio para coordenar a implementação do acordo com outros atores.  
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O AFC-OMC foi aprovado pelo Decreto Legislativo nº 1, de 4 de 
março de 2016, e promulgado pelo Decreto nº 9.326, de 3 de abril de 2018. 
Com isso, seus compromissos já produzem plenos efeitos em nossa ordem 
jurídica interna, cabendo ao Brasil implementar todos os deveres nele previstos. 

A partir da leitura dos instrumentos internacionais, pode-se 
constatar que os deveres estabelecidos pelo AFC-Mercosul encontram grande 
convergência com os deveres estabelecidos pelo AFC-OMC, texto já aprovado 
por esta Casa Legislativa. Há evidente relação de complementariedade entre os 
documentos, de modo que o acordo regional toma por base os referenciais do 
acordo global e incorpora outras normas e práticas adotadas no âmbito do bloco 
regional, no interesse de formular indicações mais específicas para os Estados 
Membros do Mercosul.   

O fato de o AFC-Mercosul reafirmar os princípios do AFC-OMC 
e complementá-los com outras normas e práticas, por sinal, está expressamente 
reconhecido no segundo parágrafo do artigo 1º, que possui a seguinte redação: 

Os Estados Partes reafirmam os direitos e obrigações decorrentes 
do Acordo de Facilitação de Comércio da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), bem como as recomendações e diretrizes da 
Organização Mundial das Aduanas (OMA), que são a base dos 
requisitos e procedimentos de importação, exportação e trânsito.  

Algumas das indicações feitas pelo AFC-Mercosul para os 
procedimentos e documentos a serem implementados pelos Estados Membros 
exemplificam o maior nível de detalhamento do instrumento. São os casos da 
adoção do Programa OEA da Organização Mundial das Alfândegas (OMA) e 
do Sistema SINTIA, do desenvolvimento de sistema de guichê único para todas 
as operações (chamado “ambiente de janela única” pela OMA), do alinhamento 
com o modelo de dados comum do Mercosul, da admissão temporária para 
reexportação entre Estados Membros, entre outros. 

Como reforço argumentativo, acrescento que diversos dos 
mecanismos incorporados ao AFC-Mercosul (guichê único, soluções 
antecipadas, tramitação eletrônica, automatização de procedimentos, criação de 
procedimentos compatíveis com o risco aduaneiro, habilitação de Operadores 
Econômicos Autorizados, despacho expedito de bens perecíveis) figuram 
também em outros acordos de facilitação do comércio celebrados pelo Brasil, 
a exemplo do Protocolo ao Acordo de Comércio e Cooperação Econômica 
entre Brasil e Estados Unidos Relacionado a Regras Comerciais e de 
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Transparência, assinado em Brasília, em 19 de outubro de 2020, aprovado pelo 
Decreto Legislativo nº 34, de 18 de novembro de 2021, e promulgado pelo 
Decreto Executivo nº 11.092, de 8 de junho de 2022.   

Concluo assim que, ao examinar o texto submetido ao exame desta 
Comissão, ele tanto não destoa da prática brasileira em matéria de facilitação 
do comércio quanto está em grande sintonia com o instrumento de alcance 
global, proveniente da OMC, que trata da matéria.  

No mérito, vislumbro grande utilidade para a aprovação do AFC-
Mercosul. Ao desburocratizar e simplificar os procedimentos aduaneiros 
adotados entre as Partes, bem como facilitar o acesso à informação por 
importadores e exportadores, o tratado corrobora com o aprofundamento dos 
fluxos comerciais e contribui para o aperfeiçoamento de nossa união aduaneira, 
na linha do compromisso constitucional de integração econômica dos povos da 
América Latina (art. 4º, parágrafo único, da Constituição Federal).  

III – VOTO 

Ante o exposto, voto pela aprovação do PDL nº 164, de 2022. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 165, DE 2022

Aprova o texto do Acordo para a Proteção Mútua das Indicações Geográficas Originárias
nos Territórios dos Estados Partes do Mercosul, assinado em Bento Gonçalves, em 5 de
dezembro de 2019.

AUTORIA: Câmara dos Deputados
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Aprova o texto do Acordo para a 
Proteção Mútua das Indicações 
Geográficas Originárias nos 
Territórios dos Estados Partes do 
Mercosul, assinado em Bento 
Gonçalves, em 5 de dezembro de 
2019. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo para a 

Proteção Mútua das Indicações Geográficas Originárias nos 
Territórios dos Estados Partes do Mercosul, assinado em Bento 
Gonçalves, em 5 de dezembro de 2019. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS,      de maio de 2023. 
 
 
 

ARTHUR LIRA 
Presidente 
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 165, de 2022, da Representação 
Brasileira no Parlamento do Mercosul, que aprova o 
texto do Acordo para a Proteção Mútua das 
Indicações Geográficas Originárias nos Territórios 
dos Estados Partes do Mercosul, assinado em Bento 
Gonçalves, em 5 de dezembro de 2019. 

Relatora: Senadora MARA GABRILLI 

 

I – RELATÓRIO 

Submete-se à apreciação desta Comissão, o Projeto de Decreto 
Legislativo (PDL) nº 165, de 2022, de autoria da Representação Brasileira no 
Parlamento do Mercosul, que aprova o texto Acordo para a Proteção Mútua 
das Indicações Geográficas Originárias nos Territórios dos Estados Partes do 
Mercosul, assinado em Bento Gonçalves, em 5 de dezembro de 2019. 

Por meio da Mensagem Presidencial nº 601, de 14 de outubro de 
2020, submeteu-se ao crivo do Congresso Nacional o texto do tratado em 
análise. Aprovado o PDL na Câmara dos Deputados, a matéria foi encaminhada 
para esta Casa e despachada para a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional (CRE), onde me coube a relatoria. 

 

 
 
SENADO FEDERAL 
Senadora Mara Gabrilli S

F
/
2

3
9

0
6

.
3

5
5

4
9

-
1

9

101



2 

Em relação ao Acordo, extraio da exposição de motivos subscrita 
pelos Ministros de Estado das Relações Exteriores e da Economia a seguinte 
passagem: 

(...) 

Trata-se de instrumento importante para agregar valor a produtos 
e serviços, ao associá-los com determinada qualidade, reputação ou 
outra característica que possa ser atribuída fundamentalmente à sua 
origem geográfica. É preciso protegê-la contra sua utilização indevida, 
seja para constituir marca, seja como ato de concorrência desleal, seja 
de tal forma a induzir a erro o consumidor. 

(...) 

São signatários do Acordo, na condição de Estados Partes do 
Mercado Comum do Sul (Mercosul), a República Argentina, a República 
Federativa do Brasil, a República do Paraguai e a República Oriental do 
Uruguai. O ato internacional em questão é composto de 10 artigos e um 
apêndice, que apresenta modelo de ficha técnica para registro de indicação 
geográfica.  

O discurso preambular do Acordo assinala, entre outras coisas, que 
é fundamental estimular a proteção efetiva e adequada aos direitos de 
propriedade intelectual relativos aos sinais englobados pelo instituto da 
indicação geográfica instituída nos Estados Partes. O texto indica, ainda, que 
as regras e princípios sobre o assunto adotadas no âmbito do bloco respeitam 
as normas estabelecidas em instrumentos multilaterais que tratam da matéria. 

O Artigo 1º prescreve que a proteção almejada deve se dar no 
marco tanto dos respectivos ordenamentos jurídicos quanto dos acordos 
multilaterais a que as Partes estão vinculadas. O texto do dispositivo estabelece, 
por igual, que o Grupo Mercado Comum (GMC) aprovará, por meio de 
resolução, a lista de indicações geográficas, que serão mutuamente protegidas 
nos termos do Acordo. 

As definições são fixadas no Artigo 2º, que estabelece que 
“indicação geográfica” é o nome que designa produto ou serviço originário do 
território de um Estado Parte, quando determinada qualidade, reputação ou 
outra característica do produto ou serviço possa ser atribuída à sua origem 
geográfica. O dispositivo prescreve, também, que se entende por proteção 
efetiva aquela prevista no ordenamento jurídico de cada Estado Parte. 
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O Artigo 3º, por sua vez, contempla o tema da proteção. 
Estabelece, por exemplo, que o Acordo não se aplica às indicações geográficas 
de terceiros países não integrantes do Mercosul, ainda que protegidas em 
qualquer Estado Parte. Na sequência, o Artigo 4º se ocupa das indicações 
geográficas homônimas e, entre outras coisas, atribui aos Estados envolvidos o 
encargo de determinar o modo pelo qual tais indicações serão diferenciadas 
entre si no mercado. 

Adiante, o Artigo 5º trata da proibição de registro como marca e 
excepciona, na forma que especifica, a marca prévia. Essa e a indicação 
geográfica, contudo, não serão utilizadas de modo a induzir o consumidor em 
erro com relação à natureza do direito de propriedade intelectual em questão. 
O Artigo 6º aborda a questão do termo de uso comum, que esclarece tratar-se 
de nome ou termo que passou a ser utilizado para denominar o próprio produto 
ou serviço, sua espécie ou gênero, independentemente da origem geográfica. 

Em continuação, o Artigo 7º cuida das regras gerais para o início 
do procedimento de reconhecimento e proteção de uma indicação geográfica. 
O Artigo 8º cria o Comitê de Indicações Geográficas, que será integrado por 
representantes das instituições ou organismos nacionais competentes em 
matéria de proteção de indicações geográficas, bem assim dos respectivos 
Ministérios de Relações Exteriores, e lhe atribui funções. Os derradeiros 
dispositivos, por sua vez, estabelecem a vigência e o depositário (Artigo 9º) e 
a admissibilidade de emenda (Artigo 10).  

Não foram recebidas emendas até o momento. 

 

II – ANÁLISE 

Compete à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
opinar sobre proposições referentes aos atos e relações internacionais, 
conforme o art. 103, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

No tocante ao Acordo, inexistem defeitos em relação à sua 
juridicidade. Não há, por igual, vícios de constitucionalidade sobre a 
proposição, uma vez que ela observa o disposto no art. 49, I, e no art. 84, VIII, 
da Constituição Federal.  
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A expressão “indicação geográfica” é a forma como se 
convencionou denominar a identificação de produto ou serviço como originário 
de um local, região ou país, quando determinada reputação, característica e/ou 
qualidade possam lhe ser atribuídas, de modo essencial, a sua origem 
geográfica. Dessa forma, é passível de proteção legal contra o uso de terceiros, 
podendo, assim como as marcas, ser registrada. 

Nesse sentido, o Acordo busca estimular a proteção efetiva e 
adequada aos direitos de propriedade intelectual, valorizando os produtos e 
serviços de nossos produtores locais. Dessa maneira, os negociadores fixaram 
que as regras e princípios adotadas no âmbito do bloco devem respeitar as 
normas estabelecidas nos instrumentos multilaterais sobre o assunto existentes 
no plano internacional. Assim sendo, o tratado em causa busca, em derradeira 
análise, harmonizar o comércio de bens e serviços nos territórios dos Estados 
Partes. 

Cumpre ainda destacar que esse tipo de instrumento multilateral 
não apenas estimula a economia local e amplia o renome de bens e serviços de 
uma determinada região, como promove aumento de produtividade, 
competitividade e de fluxo de turistas. Ademais, impulsiona a proteção de 
produtos, de produtores e, principalmente, assegura a qualidade e a informação 
aos consumidores. Além dos benefícios econômicos de incremento de vendas 
e acesso a novos mercados, esta modalidade de Acordo possibilita o 
desenvolvimento de atividades complementares no entorno regional e facilita a 
preservação das identidades locais. 

Assim, o tratado em questão não destoa daqueles a que a República 
Federativa do Brasil já está vinculada notadamente o Acordo Relativo aos 
Aspectos do Direito de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio, 
mais conhecido como Acordo TRIPs (do inglês: Agreement on Trade-Related 
Aspects of Intellectual Property Rights). Esse Acordo integra o conjunto de 
tratados celebrados em 1994, que, entre outras coisas, criou a Organização 
Mundial do Comércio (OMC). Por fim, o instrumento reposiciona ainda o 
Brasil - e o Mercosul - no mesmo patamar de blocos regionais, como a União 
Europeia, que já possui acordos de indicação geográfica entre os seus Estados 
membros.  
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III – VOTO 

Por ser conveniente e oportuno aos interesses nacionais, 
constitucional, jurídico e regimental, somos pela aprovação do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 165, de 2022. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relatora 
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 264, DE 2022
(nº 938/2018, na Câmara dos Deputados)

Aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República do Malawi
sobre o Exercício de Atividade Remunerada por parte de Dependentes do Pessoal
Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, assinado em Lilongwe, em 10 de
maio de 2017.

AUTORIA: Câmara dos Deputados

DOCUMENTOS:
Texto do projeto de decreto legislativo-
Legislação citada-
Projeto original
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1661149&filename=PDC-938-2018
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S

 
Aprova o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e a 
República do Malawi sobre o 
Exercício de Atividade Remunerada 
por parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Militar, 
Administrativo e Técnico, assinado 
em Lilongwe, em 10 de maio de 2017. 

 
O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo entre a 

República Federativa do Brasil e a República do Malawi sobre 
o Exercício de Atividade Remunerada por parte de Dependentes 
do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e 
Técnico, assinado em Lilongwe, em 10 de maio de 2017. 

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do caput 
do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à 
aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam 
resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou 
compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS, 22 de junho de 2022. 
 
 
 

ATHUR LIRA 
Presidente
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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S 

Of. nº 419/2022/SGM-P 

 

                                                                             Brasília, 22 de junho de 2022. 

 

A Sua Excelência o Senhor  
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Senado Federal 

 

Assunto: Envio de proposição para apreciação 
 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à consideração 
do Senado Federal, o Projeto de Decreto Legislativo nº 938, de 2018 (Mensagem 
nº 461, de 2017, do Poder Executivo), que “Aprova o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Malawi sobre o Exercício de 
Atividade Remunerada por parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, 
Consular, Militar, Administrativo e Técnico, assinado em Lilongwe, em 10 de maio 
de 2017”. 

 
Atenciosamente, 
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Mensagemnº 461 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do disposto no art. 49, inciso I, combinado com o art. 84, inciso VIII, 
da Constituição, submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo 
entre a República Federativa do Brasil e a República do Malawi sobre o Exercício de Atividade 
Remunerada por Parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, 
Administrativo e Técnico, assinado em Lilongwe, em 10 de maio de 2017. 

Brasília, 21 de novemb ró de 2017. 

\ 
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EM n2 00181/2017 MRE 

Brasília, 31 de Julho de 2017 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência, para posterior envio ao 
Congresso Nacional, o anexo projeto de Mensagem que encaminha o texto do Acordo entre a 
República Federativa do Brasil e a República do Malawi sobre o Exercício de Atividade 
Remunerada por Pmie de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e 
Técnico, assinado em Lilongwe, em 1 O de maio de 2017. 

2. O presente Acordo, semelhante aos assinados com mais de quarenta países ao longo das 
duas últimas décadas, reflete a tendência atual de estender aos dependentes dos agentes das Missões 
diplomáticas a oportunidade de trabalhar no exterior, permitindo-lhes o enriquecimento de sua 
experiência profissional. 

3. Com efeito, proporcionar um espaço profissional próprio para dependentes de membros 
do serviço exterior, cônjuges em especial, que lhes possibilite o exercício de atividades outras que a 
mera função de acompanhamento de funcionário transferido para outro país torna-se prática 
generalizada na vida internacional. 

4. À luz do exposto e com vistas ao encaminhamento do assunto à apreciação do 
Congresso Nacional, em conformidade com o artigo 84, inciso VIII, combinado com o miigo 49, 
inciso 1, da Constituição Federal, submeto a Vossa Excelência o anexo projeto de Mensagem, 
acompanhado de cópias autênticas do Acordo. 

Respeitosamente, 

Assinado e/etro11ica111e11te por: Aloysio Nunes ·Ferreira Filho 
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wn1 d;1 1'rirk :-11~rcdi!nd,_1. f·rn 1.·oni{1rrnícbck com_ o pn::scnh;: /\co1\l(1 1: ro.ni IY1::e JH) prlrn ípi11 
dn _r,-:,1·ipn1cid<Hk, 

l\1u1 lin:, de.':;!(~ diph)mi.Ítico: consu!,H. 11id[1;-11) :_1dnún 
i l'1c.íl qualquer empregado de rnnn c_bs Parks, corn nu1111 
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1( 

C) ll!hos su1tcirus menores de anos, qui...; estejam csludando cm u11ivcr ,[J:1,_k n, 1 

instilul(_;ün de en'.~ino superior reconhecido por cada Estado; e 

d) íillios :solteiros ,.:om dcfü:iénci:1,: últ rm.:ntnis. 

Para todo (kpcrnkntc que dc:;1._;_k i,,,:\c'J"Cc'.r ttlividadc n.'wuncnHh ;1 i·.11il1;11':y_i:, 

por csciiio, pela vin diplornútit~L ;1uhHi'la1,::1o do Cerírnuninl dP 1\lin1:-:V't in 
tb ouli-n Pnrte. 

O pedido dev,-:rú incluir inforrnui;ãu que con1prov1~ a cut1di~úu t.L.: 

p,: :'~0:1 cm qtii.:~:-.:Uo e rnnn breve ci,plnnnçdn subn-; :t aÍividadc remtu1CT(1da preh:rH_líd;--L 

d:! 

Após verdlcar se a pc_:;soa em q1h:::~;1Jio :~e cnquadrn na.s citcgorii-1'-: ,_Ji,finid:1': l'lt"i 

e .t\cordo ~; após obsl:rv:-.1r os disposilivu:; internos nplicúveis, o Ccri1nuníal i11foi111::r1·, ,1 
hnh;.1ixnrlD d:1 t.111\"ra Purle .. por escrito e co1n a hn .. :\.·icL1de pPssívcl, qne u dcpc!ldci.d:1.' <-L·1 

<Htkwiz:1do ,1 e;,.;erccr aíividade rcnn.mernd11. 

4. modo seme!hau!:e~ a 1-:;'.rnb~lixada dever/1 ink,rmar () Ccrirnurn:·d 
respl:ito do Lt'~rmino da atividade remunerada e:-.'.crcída pelo dependente-, hcn, n.imo _,;uhind·c·i nnvn 
fY .. ·dido n,_.1 hipói-cse de o dcpL:ndcntc decidir ai .. ..:eil;_1r qwilquL:r nov~t .ativicbde rcrnuwT:Hh. 

No caSf) e111 (111c o dqx:ndcnk :rntorundo a ,.:'.Xcnxi a(ividw:k: !cmurk:1,Hl:1 1·1> 1 ;i,_· 
ínumichidi::: d(:.' jucisdi\:i'íu no território d(\ !-,>;tado 1.1cn:diu1do nmforrnc__,_ o;, /\rt!tt1s _·; l e -; J 

Convel'l\\'io de \!lena subrc Rt:·.l:wi'i1.~s Diplurn{!!Ícds, de 18 de :1bril de f\)ól i'U pwf \1 i_p1,_) :;1,1 

i 11 ll'rJ.°\<J('. i(Jll!tl ap1i(:Ú vcl a 

a) la! dependente- ri:lo gozarú de inHmidadt_; dejuri:,;dit,:ilo Livil on :"lllrn.1u1:ii.r.'.1i.1\:l ;ni 
Fsli.ldn ;_1CJ'<..:diíndo., en1 rn,'.ot;s conira dt:'; inic.i::.idns pot niP'; 

r1,,,:!:H.:io11,1dos cum o desempt~nhu d:i l\:kdda atividade n:1111_m\T1cb: ,. 

;;1crcditudo 110 scntidü (k rcnu1Ki:1r ú imunidride d,:- j1iri:'.1 11:·!: '_\: 1 

dependente acusHdo de haver corndido delito crimi1ial lll' í.kcur:;u do ,;_\,.;1'í.·1c1,, 

(lit rekridn allvid;:'lde rcrnuncn.H.la. ni"10 haj:1 a rcnúrwia lL-: Íi!1ilH1d:.uL 0 

J 1;1 

percerH/füi do lisslado :1ered-ili.ldo. o cttS0 ~;cja consiclcr~·ulo grnvc ·:J;u:-, 

acreditado podt:rú solicitru a retinida du fMÍS du dcpetH.kutc un qu\~s1:tl1, 

A :-1ulnri1.::u
1
::-'w pum o (__:xcrcic!o de :n 1 \' rcrnwh_:t:td:1 k'! 1n1n::1 :'1 i;1,, \1 '!', 1 n' · 

t..L: dcpcndcnk (_lo benetki:ú·í\J di..l illllori/.:.11i'ún n:1 datí1 l:rn qu,:· «:, 1.)bl'1g!i\:i:\;., '.·: ~ uni 1 :,i: ;:·, 

i!v,:rt;m :~id\.l ctm1pridé1\; .. U\L ;.,:1n qualque1 h!púlt'.: 1_:_ :l\) knninn du missCio do tiit..11vidtto (_L- 1: · 
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r:.11/,,·1\t.:! d() dccur:,n picvis(p llíl {_:oiwcn\:-Úo de Vwn:-.1 :,obre !\cl:.wilc; f)ip!on1;_-,i1z Ct'-, de i zk 
l9(;j_ ;.;(;n"i cx1,;cdcr ln"s 11h::;c:-;. 

,\ 

,-\ :-.nliori pan qu.-- um C\i.'l\:;_1 :t\!\.'I( 

,:1(rn1nid11dc cnm (\ 1\curJp_ o;:n_, crnr.:cdvr:-\ ú pc\su;_1 cn1 quc1l;."tu (1 diH:itn zL' i_{lil!J: 

111_) 1'\l':1·cü:w tfo ;d_j\:idr1d(' rcrnuntTiHl:i p1_1 de ir:-:,ldir no tcrritúriP da P:n!c ÍL.it.hL 1m1;_\ 
i11divld110 

t"];' 

\Lid;1 \H-;-_;;:tt:: ;\conlo ,~01d\:.rir/1 ;10 tk:pt:tHlen1e u direi!o ;1 ;:1tí iC!1!!1i1i léitLi '-li 
rk· nn)tdo com_ :1 !cgis!nv:to dn Pnrte ucredítndn. S()ffl:t;n/e pos::~1 '.;t:r ncupudo pdr rn1c1on:ti 

L:;Ud<:_1_ UI! q1.K' n.klc <l .':cg11rnnç:-1 n:-ll'ion:il. 

Fstc /\curdo ni'iu irnphl:1.irú 1J rccunhccíiucn!.u nuiorn,úícu ih: tii 11u d1 1:1,, 

iih11d1.h 110 c,\ll.'.THff Tu! n-:conhccinwnlo s0111cnlc poderú i,,H,;nrrcr cm ,:on1úrni1d:Jdt: crnn (!:-, 1H,r1n;1:, 

r:-n1 vigor qi1;_: 1cgulrn11enUuu es{'w-; qrn-_'slúcs no tc1ri!ório da Parte <.H.:n'ditadu, No ( __ :;.t;o tk i1wJí:--:;.:<1,-' 
qw 1-...:qu'-":Ír<!m qu:1li "·,w<i, ... , f:spcciai:;_ () dcpcrnkn1c dever.r'J ;Hcn(k'r Ú\: n1,.~.'-;nu:=; ;1 q11,· 

de\\" ;1tt'!ldí:-'f um n:.icionu.1 d:-.i Parte nc1\·'.lli1:-1d:1, cu1H_J.idato il mc.';m:1 tüiv_lcbtL:. n:mw 

Ch <Ít'pt:1Hlc11lt-:'.~ que t;;\.C1yrnn ativ!da(k: rcmu1h .. :rad,:i cstdríin sujt:i!cis ;_10 p;1_11_:1n"ii.-·\:i,-, 

110 krritóríu 1.b1 F\-irh..; ,,creditada de tnckis us nnpos1os rdt1tivos ú rcnd;i nch· :\t1ki id:1 
d1. do di::1;cmpçnho 11lividmk, cmn fonte no pufs Hl'-rcditadu e de acorlh 1.:(rn1 ;>-­

prns. 

dcpcndc:nks qiit-::: 1:::,_e1\:rnn :Hivid::1t.le rcmuncr;id:-1 t1u:,: krUl\):; de<k :\1·(111_!1,, 

!.us ;\ !q .. :i:--;hs:i'\o (it.' pr,:vidc\m:i;i social do l·:S;!::HÍo rH.'U.:dít;1du. 

A 

Uunlql 1ci contl ( 1vzirsin q U1-' ;;1 n:in 
dJ11i"nidi1 ,_,n\.-c :.1>; l-':iric:-; por \"Í;1 dip!rnnút 

l 1 (_li.:; 1 ( 1 i J 1l1 }l) 11) ! 
1 10 

ll\i ; \. \ ')"i \i( ! 

'i 1 ! i (· • I,'· 
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!-~:stc /\cordo produzirá c!~;ito 10 (trinta) d.li.is após :i dnla ck rc-cchirncnío d:i -:\:) LJHL' 

noiific(·t\;:;1n., pch qual uirw da\ Partes iHforrn;;,; n outra do c\Uilll)nint:nio dus H··;p, '"1>; 

to~; ktJ!ÍS ÍiÜCrllOS, 

/\t~cmln pcnn:lln:c(:r{i ,·m vli/ur 
c:1so qu,dqrn:r 1m1n dn_,, P:rr1es llO! 1quc 

j}Ui' t1111 P'-:riodo mdckrtHÍ 

1._h>:J::::io de lt:rmitwr t>>tL' /\ulnlo. (\csh_': ci:;o, este /\cor<lo cleix,irú ck i\_'i ,,_:k1h; lJU (lll!\1.'::i:;) du_. 

;_1_po>: n dat<.i d(' rí·'.cc-Lirnento de tal nuii ric::.H,:[\o. 

Ern teslennmho do que os abaixo 1:t"}sinados. ç_sJa11do ct\duri:;.ad(h p1,1 -·t;' 

1\;\p1.Tlivn:; rnvs.:rnos, n c,;k 1\cordo cm dois oriuinais. 1,:rn_ í' \.~rn 1n:,1;;. 

urnb:1s :.is vtT:a"\e~-: :-mtt~ntic::ts. 

. cm 
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l'!'.l./\ !\l·:l'l,!l;(_lt !) _) [\·( ;\ ! 
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Aviso nº 550 - C. Civil. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado GIACOBO 
Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

Assunto: Texto de acordo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Em 21 

tv\ 

PRIMEIRA-SECRETARIA_ 
RECEBIDO nesta Secretaria 
Em.:2.J 1 . tJJ-~.,,-.:i, horas 

' ~ ~~ e r: 
Ponto 

de novembro de 2017. 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República relativa ao texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e a República do 
Malawi sobre o Exercício de Atividade Remunerada por Parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, assinado em Lilongwe, em 10 de 
maio de 2017. 

Atenciosamente, 

r::::---:'.".-::-----------_.;:;,___=~--1Ml1llinnsistr,o:: .stado Chefe da Casa Civil 
1 PRIMEIRA-SECRETARIA da Presidência da República 
Em_2_.'.L_t_l_l_/~ül~ 

De ordem, ao Senhor Secretario-Geral 
da Mesa, para as devidas providências. 

~~./-~ 
Sanára Costa 

Chefe de Gabinete 

' 
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Constituição de 1988 - CON-1988-10-05 - 1988/88 
https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:constituicao:1988;1988

art49_cpt_inc1
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de 
Decreto Legislativo nº 264, de 2022 (PDC nº 
938/2018), da Comissão de Relações Exteriores e 
de Defesa Nacional (CD), que aprova o texto do 
Acordo entre a República Federativa do Brasil e a 
República do Malawi sobre o Exercício de 
Atividade Remunerada por parte de Dependentes 
do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, 
Administrativo e Técnico, assinado em Lilongwe, 
em 10 de maio de 2017. 

Relator: Senador RANDOLFE RODRIGUES 

I – RELATÓRIO  

Esta Comissão é chamada a opinar sobre o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 264, de 2022, que resulta da Mensagem nº 461, de 21 de 
novembro de 2017, enviada ao Congresso Nacional pelo Presidente da 
República, com fundamento no disposto no art. 49, inciso I, combinado com 
o art. 84, inciso VIII, da Constituição, com vistas à apreciação do Acordo 
entre a República Federativa do Brasil e a República do Malawi sobre o 
Exercício de Atividade Remunerada por Parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, assinado em 
Lilongwe, em 10 de março de 2017.  

Na Câmara dos Deputados, a Mensagem foi distribuída à 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, que elaborou e 
aprovou o Projeto de Decreto Legislativo em análise. A proposição passou, 
em seguida, pelo crivo da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 
e da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público. O ato 
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internacional foi aprovado pelo Plenário da Câmara dos Deputados em 22 de 
junho de 2012. 

A proposição veio ao Senado Federal, onde foi distribuída à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e, na Comissão, a este 
Relator em 23 de março de 2023. 

Segundo o artigo 1º do Acordo, são considerados dependentes: 
cônjuges ou companheiros permanentes; filhos e filhas solteiros menores de 
21 anos; filhos e filhas solteiros menores de 25 anos que estudem em 
instituição de ensino superior reconhecida pelo Estado acreditado; e filhos 
solteiros portadores de deficiência física ou mental. 

A autorização deverá ser solicitada junto ao Ministério das 
Relações Exteriores do Estado acreditado. A autorização será válida somente 
durante o período da missão do funcionário do Estado acreditante junto ao 
Estado acreditado ou durante o período de condição de dependente ou, ainda, 
durante o período do contrato de trabalho. A Embaixada deverá informar ao 
Cerimonial respectivo o término da atividade remunerada exercida pelos 
dependentes, bem como submeter novo pedido na hipótese de o dependente 
decidir aceitar qualquer nova atividade remunerada (artigo 2º do Acordo). 

O instrumento internacional em pauta dispõe também sobre o 
regime de imunidades a vigorar para os dependentes, mesmo para aqueles 
que desfrutem de imunidades de acordo com as Convenções de Viena sobre 
Relações Diplomáticas e sobre Relações Consulares ou outro ato de direito 
internacional aplicável, especificando que não gozarão de imunidade civil e 
nem administrativa no Estado acreditado no que diz respeito ao desempenho 
da referida atividade remunerada. Ficou acordado também que, no caso de 
delito criminal no decurso do exercício da atividade remunerada, o Estado 
acreditante deverá considerar qualquer pedido do Estado acreditado no 
sentido de renunciar à imunidade de jurisdição penal do dependente acusado 
de haver cometido delito criminal durante o exercício da referida atividade 
remunerada. Caso não haja a renúncia da imunidade, o Estado acreditado 
poderá, a seu critério, solicitar a retirada do país do dependente em questão 
(artigo 3º do Acordo). 
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A autorização para o exercício da atividade remunerada 
terminará quando cessar a condição de dependente do beneficiário, na data 
em que o contrato se encerrar ou, em qualquer hipótese, ao término da missão 
do indivíduo de quem a pessoa é dependente. Contudo, o prazo levará em 
conta um decurso de tempo razoável de adiamento, sem exceder três meses 
(artigo 4º do Acordo). 

Ademais, o Acordo não confere ao dependente o direito 
automático ao emprego nem de residir no território da Parte acreditada, uma 
vez terminada a missão do indivíduo de quem a pessoa é dependente (artigo 
5º do Acordo). 

A autorização pode ser negada nos casos em que a atividade 
remunerada possa ser desempenhada unicamente por nacionais, quando o 
empregador seja o Estado acreditado ou quando a atividade remunerada afete 
a segurança nacional (artigo 6º do Acordo). 

O Acordo não implica o reconhecimento automático de títulos 
ou diplomas obtidos no exterior e, no caso de profissões que requeiram 
qualificações especiais, o dependente deverá atender às mesmas que deve 
atender o nacional da Parte acreditada (artigo 7º do Acordo). 

O Acordo sujeita os dependentes que exerçam atividade 
remunerada no Estado acreditado à legislação tributária e de previdência 
social aplicáveis naquele Estado, decorrentes da referida atividade (artigo 8º 
do Acordo). 

O artigo 9º determina que eventual controvérsia sobre a 
interpretação ou execução do Acordo deve ser dirimida por via diplomática. 
Igualmente, permite emendas a seus termos.  

Já o artigo 10 do Acordo define a entrada em vigor após o 
trigésimo dia subsequente ao recebimento da segunda notificação de 
ratificação bilateral. Essa vigência será por período determinado, embora 
permita a denúncia por via de notificação unilateral, que gerará efeitos após 
90 (noventa dias), conforme os termos do artigo 11. 
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II – ANÁLISE 

O ato internacional em tela visa a permitir que os dependentes 
de agentes diplomáticos, de funcionários consulares, de pessoal técnico e 
administrativo de missões diplomáticas e consulares de uma das Partes 
Signatárias sejam autorizados a exercer atividade remunerada no Estado 
acreditado, de acordo com a legislação do referido Estado e, uma vez obtida 
a respectiva autorização, nos termos do Acordo. 

O ato internacional em apreço permite o acesso ao trabalho aos 
brasileiros familiares dos agentes diplomáticos consulares e do pessoal 
técnico e administrativo das missões diplomáticas e consulares que se 
encontrem em missão oficial no Malawi que, de outra maneira, ver-se-iam 
obrigados a interromper sua carreira profissional. Isso vale para os 
malawianos que se enquadram nas condições do Acordo residindo no Brasil. 

Segundo esclarece a Exposição de Motivos do Ministério das 
Relações Exteriores, o ato internacional em exame reflete a tendência atual 
de estender aos dependentes dos agentes das missões diplomáticas a 
oportunidade de trabalhar no exterior, permitindo-lhes o enriquecimento de 
sua experiência profissional. 

Proporcionar espaço profissional próprio para dependentes de 
membros do serviço exterior, que lhes possibilite o exercício de atividades 
outras que a mera função de acompanhamento de funcionário transferido 
para outro país torna-se prática generalizada na vida internacional, e o Brasil 
já tem acordos semelhantes com dezenas de países. 

III – VOTO 

Por todo o exposto, e visto que observadas a adequação 
legislativa e regimental, o voto é pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 264, de 2022.  

Sala da Comissão, 
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, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2023 

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-União 
Europeia. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É instituído, como serviço de cooperação parlamentar, 
o Grupo Parlamentar Brasil-União Europeia, com a finalidade de incentivar 
e desenvolver as relações entre o Senado Federal e aquela organização 
internacional, principalmente quando estiverem envolvidas a dimensão 
parlamentar e a representação popular. 

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por membros do 
Senado Federal que a ele livremente aderirem. 

Art. 3º A cooperação parlamentar dar-se-á por meio de: 

I – visitas parlamentares; 

II – realização de congressos, seminários, simpósios, debates, 
conferências, estudos e encontros de natureza política, jurídica, social, 
tecnológica, científica, ambiental, cultural, educacional, econômica e 
financeira visando ao desenvolvimento das relações bilaterais; e 

III – outras atividades compatíveis com os objetivos do Grupo. 

Parágrafo único. O Grupo Parlamentar poderá manter relações 
culturais e de intercâmbio, bem como de cooperação técnica com outras 
entidades nacionais e estrangeiras. 

Art. 4º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu regulamento 
interno ou, na falta deste, pela decisão da maioria absoluta de seus membros 
fundadores, respeitadas as disposições legais e regimentais em vigor. 

Parágrafo único. Em caso de omissão desta resolução ou do 
regulamento interno do Grupo Parlamentar, aplicar-se-ão subsidiariamente 
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as disposições do Regimento Interno do Senado Federal e do Regimento 
Comum do Congresso Nacional, nessa ordem. 

Art. 5º As atas das reuniões e os demais atos relativos às 
atividades do Grupo Parlamentar deverão ser publicados no Diário do 
Senado Federal. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de resolução do Senado tem por finalidade criar o 
Grupo Parlamentar Brasil-União Europeia. 

Lembramos, para tanto, que o Brasil foi pioneiro no 
estabelecimento de relações diplomáticas com a então Comunidade 
Econômica Europeia e o primeiro país latino-americano a fazê-lo. O 
relacionamento bilateral, que data de 1960, passou por diversas fases, mas 
sempre manteve destacada importância no panorama da política externa 
brasileira.  

O relacionamento bilateral foi impulsionado pela assinatura, em 
setembro de 1980, do Acordo Quadro de Cooperação, com foco no 
aprofundamento da cooperação econômica e comercial. Em junho de 1992, 
o marco normativo bilateral foi atualizado com a assinatura de novo Acordo-
Quadro de Cooperação (em vigor desde 1995), o qual prevê o reforço da 
cooperação econômico-comercial entre o Brasil e a UE e amplia o alcance 
do acordo anterior ao abranger temas como investimentos, transportes, 
ciência e tecnologia, meio ambiente, energia, turismo, entre outros.  

Em maio de 2007, a União Europeia propôs ao Brasil a elevação 
do relacionamento bilateral ao patamar de Parceria Estratégica. A decisão foi 
formalizada nos termos da Declaração Conjunta divulgada por ocasião da I 
Reunião de Cúpula Brasil-UE (Lisboa, 4 de julho de 2007). Com a assinatura 
da Parceria Estratégica, as relações bilaterais, tradicionalmente densas do 
ponto de vista econômico e comercial, foram enriquecidas em sua vertente 
política e atingiram novo patamar, ampliando oportunidades de diálogo 
sobre desafios globais e de interesse mútuo. Além do Brasil, são parceiros 
estratégicos da UE os Estados Unidos, o Canadá, o Japão, a China, a Rússia, 
a Índia, a África do Sul, o México e a Coreia do Sul.  
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As relações econômico-comerciais são, por igual, de imensa 
relevância para ambos os lados: tomada em seu conjunto, a UE é hoje o 
segundo maior parceiro comercial do Brasil, e, para a UE, o Brasil é o 12º 
parceiro comercial. Além disso, a UE detém um dos mais importantes 
estoques de investimentos no Brasil, ao passo que o país se transformou em 
importante fonte de investimentos diretos estrangeiros na UE. As dinâmicas 
relações econômicas têm enorme potencial de expansão: além das 
perspectivas de incremento do comércio, sobretudo quando da entrada em 
vigor do acordo comercial entre Mercosul e UE. 

Verifica-se, em 2021 e 2022, a retomada do fluxo de comércio 
bilateral, em comparação a 2020, com crescimento na corrente de comércio 
com ligeiro superávit a favor do Brasil. Exportamos principalmente farelos 
de soja e rações (10%); óleos brutos de petróleo (9,7%); soja (9,3%); e café 
torrado (8,9%). Importamos medicamentos e farmacêuticos (7,3%); outros 
medicamentos (6,3%); e óleos combustíveis (5,8%). Os produtos básicos 
representam 44% do total de nossas exportações para a UE e os produtos 
manufaturados figuram em 95% das importações originárias do bloco 
europeu. 

Esse contexto justifica, por si só e a nosso sentir, a instituição 
de grupo parlamentar no âmbito desta Casa vocacionado a acompanhar e a 
aprofundar as relações bilaterais. O quadro apresentado é tanto mais 
relevante quanto mais nos damos conta dos imensos desafios 
experimentados no campo das relações internacionais nos dias de hoje (crise 
humanitária e energética; guerra na Europa; estagnação do multilateralismo; 
aumento do protecionismo comercial). Some-se a isso a assinatura, em 28 de 
junho de 2019, do Acordo de Associação entre o Mercado Comum do Sul 
(Mercosul) e a União Europeia, em fase final de revisão. 

Essas as circunstâncias, a criação deste grupo contribuirá para o 
aperfeiçoamento das relações bilaterais em prol das respectivas populações. 
Some-se a isso, o fato de que uma maior participação dos membros do 
Senado Federal no campo das relações internacionais há de favorecer a 
democratização de temas da área, com reflexos na aproximação das 
respectivas sociedades. 

Contamos, assim, com o apoio dos colegas Senadores na 
aprovação deste projeto. 
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Sala das Sessões, 

Senador MARCOS PONTES 
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                        SENADO FEDERAL 
                                           Gabinete da Senadora TEREZA CRISTINA 

  

PARECER Nº          , DE 2023-CRE 
 
 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de 
Resolução do Senado nº 57, de 2023, do 
Senador Astronauta Marcos Pontes, que institui 
o Grupo Parlamentar Brasil-União Europeia. 
 
 

Relatora: Senadora TEREZA CRISTINA 
 
 

I – RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto de 
Resolução do Senado (PRS) nº 57, de 2023, do Senador Astronauta 
Marcos Pontes, que institui o Grupo Parlamentar Brasil-União Europeia. 

O projeto em questão é composto de seis artigos. O 
primeiro cria o Grupo mencionado, como serviço de cooperação 
interparlamentar, com a finalidade de incentivar e desenvolver as 
relações entre o Senado Federal e aquela organização internacional, 
principalmente quando estiverem envolvidas a dimensão parlamentar e 
a representação popular. Na sequência, o art. 2º dá notícia de que o 
colegiado poderá ser integrado por membros do Senado Federal que a 
ele aderirem. Já o art. 3º prescreve as formas de cooperação. O art. 4º 
trata do marco jurídico de atuação do Grupo e o art. 5º informa que os 
atos relativos às atividades do Grupo deverão ser publicados no Diário 
do Senado Federal. Por fim, o art. 6º estabelece a cláusula de vigência. 

Na justificação do projeto, o autor destaca que o Brasil foi 
pioneiro no estabelecimento de relações comerciais com a Comissão 
Econômica Europeia, bem como possui Acordo Quadro de Cooperação 
desde 1980, atualizado em 1992. Além disso, em 2007 a União 
Europeia elevou o patamar do relacionamento bilateral para Parceria 
Estratégica. 

O autor lembra ainda que:  
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As relações econômico-comerciais são, por igual, de 
imensa relevância para ambos os lados: tomada em seu 
conjunto, a UE é hoje o segundo maior parceiro comercial do 
Brasil, e, para a UE, o Brasil é o 12º parceiro comercial. (...) 
Some-se a isso a assinatura, em 28 de junho de 2019, do Acordo 
de Associação entre o Mercado Comum do Sul (Mercosul) e a 
União Europeia, em fase final de revisão. 

II – ANÁLISE 

Os grupos parlamentares fazem parte de já tradicional 
modo de efetivação da diplomacia parlamentar com Países amigos. 
Igualmente, não há vedação desse tipo de iniciativa no Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF).  

Entretanto, só com o advento da Resolução nº 14, de 2015, 
os grupos e frentes parlamentares internacionais obtiveram maior 
resguardo quanto à sua regulação. Esse ato normativo cuida da criação 
do Grupo Parlamentar Brasil-Marrocos. Porém, consagrou dispositivo 
aplicado genericamente aos grupos parlamentares, em seu art. 6º: 

Art. 6º Além das normas específicas de cada resolução 
que estabeleça grupos interparlamentares, grupos 
internacionais de amizade e frentes parlamentares 
internacionais, aplica-se o disposto neste artigo. 

§ 1º Os grupos e as frentes parlamentares internacionais 
referidos no caput, de caráter permanente e sem objetivos 
político-partidários, destinam-se a exercer a diplomacia 
parlamentar. 

§ 2º Os grupos e as frentes parlamentares internacionais 
serão constituídos por parlamentares que a eles aderirem e 
funcionarão segundo estatutos próprios, sempre submetidos às 
regras contidas no Regimento Interno do Senado Federal e nas 
demais normas aplicáveis. 

§ 3º Após a criação dos grupos ou frentes parlamentares 
internacionais referidos no caput, será realizada reunião de 
instalação para eleger a diretoria e elaborar o estatuto, que, 
juntamente com a ata de instalação e os subsequentes registros 
de reuniões, será encaminhado à Secretaria-Geral da Mesa para 
publicação no Diário do Senado Federal. 

§ 4º No início de cada legislatura, cada grupo ou frente 
parlamentar internacional referido no caput realizará reunião de 
reativação para proceder à eleição da diretoria e ratificar ou 
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modificar o estatuto, mediante solicitação de qualquer 
parlamentar ao próprio grupo ou frente, dispensado 
requerimento ao Plenário do Senado Federal com essa 
finalidade. 

§ 5º Os grupos e as frentes parlamentares internacionais 
referidos no caput não disporão de verbas orçamentárias do 
Senado Federal, salvo quando eventuais despesas 
imprescindíveis ao seu funcionamento forem expressamente 
autorizadas pela Comissão Diretora ou pelo Presidente da Casa. 

§ 6º Compete à Secretaria-Geral da Mesa, na forma de sua 
estrutura administrativa, secretariar as reuniões e dar apoio 
administrativo aos grupos e às frentes parlamentares 
internacionais referidos no caput, mantendo seu cadastro e o 
dos parlamentares que os integram. 

Ademais, importa informar que o Brasil mantém grupos 
parlamentares com vários países membros da União Europeia, como 
Dinamarca, Espanha, França, Irlanda e Países Baixos. Isto não impede 
que tenhamos com a organização internacional da qual esses países 
façam partes, pois a União Europeia possui personalidade jurídica 
própria. Além disso, já há precedentes com outras organizações 
internacionais, como o Grupo Parlamentar com a Organização do 
Tratado de Cooperação Amazônica (OCTA) e, até mesmo, com 
Organização das Nações Unidas (ONU). 

Igualmente, destaca-se que a Câmara dos Deputados criou, 
pela Resolução nº 3, de 2008, Grupo Parlamentar daquela Casa com a 
União Europeia. Isto não impede que o Senado igualmente crie seu 
grupo parlamentar com o mesmo ente internacional. Vários são os 
precedentes nesse sentido. 

Sobre o mérito, a iniciativa do autor é louvável, como 
destacou na sua justificativa, a União Europeia é o segundo principal 
parceiro comercial do Brasil, responsável por 15 % do seu comércio total 
e o Brasil é o décimo segundo maior parceiro comercial do bloco 
econômico. Nossos vínculos com os países e com a Comunidade 
Europeia são imensos e de toda esfera, com destaque para o comercial, 
cultural, político, migratório, defesa e diplomático, sendo o nosso País 
parceiro prioritário nas relações com a América do Sul. Igualmente, como 
o próprio autor enfatiza, estão em curso pautas importantes a envolver o 
Brasil e a União Europeia, como o Acordo com o Mercosul, que 
necessariamente passarão pelo crivo parlamentar. Especificamente 
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sobre o Acordo com o Mercosul, que possui perspectiva de expansão, 
em processo de adesão a Bolívia, Colômbia, Equador, Guiana, Peru e 
Suriname, a aprovação e implementação do tratado, teremos uma 
melhora nas condições de acesso a bens e serviços para nossas 
exportações, permitindo agilização para a abertura comercial entre 
ambos os blocos. Para o Brasil, que é líder no Mercosul desde o seu 
início, possui cerca de 70% da população pertencente ao bloco, 
possuindo também 65% de ocupação do espaço geográfico total da 
união.  

Esse o quadro, a proposição, que tampouco carrega vícios 
de constitucionalidade ou juridicidade, deve ser aprovada com mérito. 

III – VOTO 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Resolução do Senado nº 57, de 2023, que institui o Grupo 
Parlamentar Brasil-União Europeia. 

 
Sala da Comissão, 
 

, Presidente 

, Relatora 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADPROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2023 

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Líbano. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É instituído, como serviço de cooperação interparlamentar, o 
Grupo Parlamentar Brasil-Líbano, com a finalidade de incentivar e desenvolver 
as relações bilaterais entre seus Poderes Legislativos. 

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por membros do 
Congresso Nacional que a ele livremente aderirem. 

Art. 3º A cooperação interparlamentar dar-se-á por meio de: 

I – visitas parlamentares; 

II – realização de congressos, seminários, simpósios, debates, 
conferências, estudos e encontros de natureza política, jurídica, social, 
tecnológica, científica, ambiental, cultural, educacional, econômica e financeira, 
indispensáveis à análise, à compreensão, ao encaminhamento e à solução de 
problemas, visando ao desenvolvimento das relações bilaterais; 

III – permuta periódica de publicações e trabalhos sobre matéria 
legislativa; 

IV – intercâmbio de experiências parlamentares; 

V – outras atividades compatíveis com os objetivos do Grupo. 

Parágrafo único. O Grupo Parlamentar poderá manter relações 
culturais e de intercâmbio, bem como de cooperação técnica com entidades 
nacionais e estrangeiras. 

Art. 4º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu regulamento interno 
ou, na falta deste, pela decisão da maioria absoluta de seus membros fundadores, 
respeitadas as disposições legais e regimentais em vigor. 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADParágrafo único. Em caso de lacuna desta resolução ou do 
regulamento interno do Grupo Parlamentar, aplicar-se-ão subsidiariamente as 
disposições do Regimento Comum do Congresso Nacional, do Regimento Interno 
do Senado Federal e do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, nessa 
ordem. 

Art. 5º As atas das reuniões e os demais atos relativos às atividades 
do Grupo Parlamentar deverão ser publicados no Diário do Congresso Nacional. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de resolução do Senado tem por objetivo reforçar as 
relações entre as repúblicas do Brasil e do Líbano. 

De início, convém recordar que, desde quando abrigou a civilização 
fenícia, a região onde hoje se localiza o Líbano faz a ligação entre o Oriente e o 
Ocidente. Nesse sentido, o país se caracteriza por grande diversidade étnica e 
religiosa. Com população estimada em 6,7 milhões de pessoas, os libaneses falam 
árabe (oficial) e francês. O país, que é uma República parlamentarista 
confessional unitária, possui Poder Legislativo unicameral. 

As relações bilaterais tiveram impulso com a visita de D. Pedro II ao 
Líbano, então parte do Império Otomano, em 1876. Desde então, o 
relacionamento adquiriu densidade. Com a independência do Líbano no ano de 
1945, houve o estabelecimento formal de relações diplomáticas. Essas se 
aperfeiçoaram com a abertura das respectivas embaixadas no Rio de Janeiro e em 
Beirute em 1954. Desde então, houve visitas de alto nível político de parte a parte. 

O contexto descrito foi sendo ampliado sobretudo pelos sólidos laços 
afetivos que unem ambos os Estados e que resulta da expressiva comunidade de 
descendentes de libaneses em nosso país. Nesse sentido, o Brasil é lar da maior 
diáspora libanesa no mundo. Estima-se em 10 milhões o número de pessoas de 
origem libanesa em nosso país. Em sentido contrário, calcula-se em 
aproximadamente 20 mil os brasileiros vivendo em solo libanês. 
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Gabinete do Senador NELSINHO TRADDo ponto de vista comercial, o relacionamento dos países é, por 
igual, digno de nota. Importamos, de modo destacado, adubos e fertilizantes 
químicos e exportamos alimentos, com destaque para açúcares, café e carne. 

Diante dessas circunstâncias, a diplomacia parlamentar pode ser 
importante instrumento para favorecer ainda mais, a aproximação entre os dois 
países em prol das respectivas populações. 

Pedimos, assim, o apoio dos colegas Senadores na aprovação deste 
projeto. 

Sala das Sessões, 

Senador NELSINHO TRAD 
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de 
Resolução do Senado nº 65, de 2023, do Senador 
Nelsinho Trad, que institui o Grupo Parlamentar 
Brasil-Líbano. 

Relator: Senador ESPERIDIÃO AMIN 

I – RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto de Resolução 
do Senado (PRS) nº 65, de 2023, do Senador Nelsinho Trad, que institui o 
Grupo Parlamentar Brasil-Líbano. 

O projeto em questão é composto de seis artigos. O primeiro 
cria o Grupo mencionado, como serviço de cooperação interparlamentar, 
com finalidade incentivar e desenvolver as relações bilaterais entre os 
respectivos Poderes Legislativos. Na sequência, o art. 2º dá notícia de que o 
colegiado poderá ser integrado por membros do Congresso Nacional que a 
ele aderirem. Já o art. 3º prescreve as formas de cooperação. O art. 4º trata 
do marco jurídico de atuação do Grupo e o art. 5º informa que os atos 
relativos às atividades do Grupo deverão ser publicados no Diário do 
Congresso Nacional. Por fim, o art. 6º estabelece a cláusula de vigência. 

Na justificação do projeto, o autor esclarece que ele visa a 
consolidar as relações bilaterais, que foi historicamente marcada pela visita 
de D. Pedro II ao Líbano, então parte do Império Otomano, em 1876, e, após 
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a independência do Líbano, em 1946, passaram por várias fases de 
aproximação. Já em 1954 ambos os Países abriram suas respectivas missões 
diplomáticas. 

O autor lembra ainda que  

o Brasil é lar da maior diáspora libanesa no mundo. Estima-se 
em 10 milhões o número de pessoas de origem libanesa em nosso 
país. Em sentido contrário, calcula-se em aproximadamente 20 mil 
os brasileiros vivendo em solo libanês. 

II – ANÁLISE 

Os grupos parlamentares fazem parte de já tradicional modo de 
efetivação da diplomacia parlamentar com Países amigos. Igualmente, não 
há vedação desse tipo de iniciativa no Regimento Interno do Senado Federal 
(RISF).  

Entretanto, só com o advento da Resolução nº 14, de 2015, os 
grupos e frentes parlamentares internacionais obtiveram maior resguardo 
quanto à sua regulação. Esse ato normativo cuida da criação do Grupo 
Parlamentar Brasil-Marrocos. Porém, consagrou dispositivo aplicado 
genericamente aos grupos parlamentares, em seu art. 6º: 

Art. 6º Além das normas específicas de cada resolução que 
estabeleça grupos interparlamentares, grupos internacionais de 
amizade e frentes parlamentares internacionais, aplica-se o disposto 
neste artigo. 

§ 1º Os grupos e as frentes parlamentares internacionais 
referidos no caput, de caráter permanente e sem objetivos político-
partidários, destinam-se a exercer a diplomacia parlamentar. 

§ 2º Os grupos e as frentes parlamentares internacionais serão 
constituídos por parlamentares que a eles aderirem e funcionarão 
segundo estatutos próprios, sempre submetidos às regras contidas no 
Regimento Interno do Senado Federal e nas demais normas 
aplicáveis. 
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§ 3º Após a criação dos grupos ou frentes parlamentares 
internacionais referidos no caput, será realizada reunião de 
instalação para eleger a diretoria e elaborar o estatuto, que, 
juntamente com a ata de instalação e os subsequentes registros de 
reuniões, será encaminhado à Secretaria-Geral da Mesa para 
publicação no Diário do Senado Federal. 

§ 4º No início de cada legislatura, cada grupo ou frente 
parlamentar internacional referido no caput realizará reunião de 
reativação para proceder à eleição da diretoria e ratificar ou 
modificar o estatuto, mediante solicitação de qualquer parlamentar 
ao próprio grupo ou frente, dispensado requerimento ao Plenário do 
Senado Federal com essa finalidade. 

§ 5º Os grupos e as frentes parlamentares internacionais 
referidos no caput não disporão de verbas orçamentárias do Senado 
Federal, salvo quando eventuais despesas imprescindíveis ao seu 
funcionamento forem expressamente autorizadas pela Comissão 
Diretora ou pelo Presidente da Casa. 

§ 6º Compete à Secretaria-Geral da Mesa, na forma de sua 
estrutura administrativa, secretariar as reuniões e dar apoio 
administrativo aos grupos e às frentes parlamentares internacionais 
referidos no caput, mantendo seu cadastro e o dos parlamentares que 
os integram. 

Ademais, importa informar que a Resolução nº 37, de 2019, criou 
o Grupo Parlamentar Brasil-Países Árabes, o que não impede a criação de 
grupos específicos com países árabes individualmente. Igualmente, citamos a 
Resolução da Câmara dos Deputados nº 30, de 06/09/1979, que criou a grupo 
parlamentar Brasil-Líbano naquela Casa, o que também não inviabiliza o 
estabelecimento do grupo parlamentar objeto deste parecer. 

Sobre o mérito, não há dúvidas da aproximação entre os dois 
países, do ponto de vista cultural, econômico ou de amizade. Já tivemos 
inclusive um Presidente da República, Michel Temer, filho de imigrantes 
libaneses. Além disso, destaca-se que o Brasil, por uma década, participou da 
Força-Tarefa Marítima da Força Interina das Nações Unidas no Líbano 
(UNIFIL).  
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Esse o quadro, a proposição, que tampouco carrega vícios de 
constitucionalidade ou juridicidade, deve ser aprovada. 

III – VOTO 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Resolução do Senado nº 65, de 2023. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2023 

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Costa Rica no 
âmbito do Senado Federal. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É instituído, como serviço de cooperação 
interparlamentar, o Grupo Parlamentar Brasil-Costa Rica, com a finalidade 
de incentivar e desenvolver as relações bilaterais entre seus Poderes 
Legislativos. 

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por membros do 
Senado Federal que a ele livremente aderirem. 

Art. 3º A cooperação interparlamentar dar-se-á por meio de: 

I – visitas parlamentares; 

II – realização de congressos, seminários, simpósios, debates, 
conferências, estudos e encontros de natureza política, jurídica, social, 
tecnológica, científica, ambiental, cultural, educacional, econômica e 
financeira, indispensáveis à análise, à compreensão, ao encaminhamento e à 
solução de problemas, visando ao desenvolvimento das relações bilaterais; 

III – permuta periódica de publicações e trabalhos sobre matéria 
legislativa; 

IV – intercâmbio de experiências parlamentares; 

V – outras atividades compatíveis com os objetivos do Grupo. 

Parágrafo único. O Grupo Parlamentar poderá manter relações 
culturais e de intercâmbio, bem como de cooperação técnica com entidades 
nacionais e estrangeiras. 

Art. 4º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu regulamento 
interno ou, na falta deste, pela decisão da maioria absoluta de seus membros 
fundadores, respeitadas as disposições legais e regimentais em vigor. 
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Parágrafo único. Em caso de lacuna desta resolução ou do 
regulamento interno do Grupo Parlamentar, aplicar-se-ão subsidiariamente 
as disposições do Regimento Interno do Senado Federal. 

Art. 5º As atas das reuniões e os demais atos relativos às 
atividades do Grupo Parlamentar deverão ser publicados no Diário do 
Senado Federal. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Este projeto de resolução do Senado tem por objetivo reforçar 
as relações entre as repúblicas do Brasil e da Costa Rica. 

A Costa Rica se destaca no contexto regional pela estabilidade 
política e pelo padrão de vida da sua população. Com efeito, as primeiras 
eleições presidenciais efetivamente democráticas na América Central 
ocorreram neste país no ano de 1889. Para além disso, merece registro o fato 
de o país ter abolido suas Forças Armadas em 1949, dando início a uma 
sólida tradição de pacifismo, bem como neutralidade em conflitos bélicos. 

O contexto descrito oportunizou aos sucessivos governos costa-
ricenses a possibilidade de aumentar seus investimentos em saúde e 
educação. Como resultado, a Costa Rica tem, nos dias de hoje, níveis de 
bem-estar acima da média latino-americana. As circunstâncias descritas 
promoveram uma boa imagem do país perante a comunidade internacional. 
Essa situação responde, por exemplo, pelo fato de a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos (CIDH) ter sua sede na capital, São José. 

Como o nome sugere, o Estado costa-riquenho possui 
expressiva riqueza natural nas suas costas localizadas no Atlântico, no 
Pacífico e no Caribe. Nesse sentido, o país é potência destacada no 
ecoturismo. Para tanto, aproveita das beleza de suas praias, cadeias de 
montanhas, vulcões e vida silvagem. A Costa Rica − tradicional produtor de 
bens agrícolas (p. ex.: café e banana) − converteu-se em economia 
diversificada que tem no turismo uma importante fonte de renda. 

O relacionamento com o Brasil data de 1906. As relações 
bilaterais são consistentes e compatíveis com as assimetrias verificadas entre 
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os dois países. Cuida-se de nação historicamente parceira do nosso país em 
assuntos concernentes aos direitos humanos, ao meio ambiente, ao 
desenvolvimento social e ao multilateralismo.  

O trato bilateral, contudo, pode e deve ser aprimorado. Nesse 
sentido, os governos de ambos os países instituíram, em 2021, mercanismo 
de consulta política para debater temas como comércio, cooperação e 
estabilidade regional. Desde uma perspectiva brasileira, a Costa Rica tem 
potencial para ser plataforma visando a ampliação das nossas exportações 
tanto para a América Central como para o Caribe. Some-se a isso a condição 
de o país desfrutar de acordos de livre comércio com relevantes parceiros (p. 
ex.: China, Cingapura, Coreia do Sul, Estados Unidos, União Europeia). 

Vê-se, pois, que a diplomacia parlamentar pode ser importante 
instrumento para favorecer ainda maior aproximação entre os dois países em 
prol das respectivas populações e do bom entrosamento regional. A criação 
desse Grupo Parlamentar no âmbito do Senado Federal foi uma sugestão do 
Embaixador Antônio Alves, em Sabatina na Comissão de Relações 
Exteriores em novembro de 2022. 

Pedimos, assim, o apoio dos colegas Senadores na aprovação 
deste projeto. 

Sala das Sessões, 

Senador CHICO RODRIGUES 
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Resolução 
do Senado nº 82, de 2023, do Senador Chico 
Rodrigues, que institui o Grupo Parlamentar Brasil-
Costa Rica no âmbito do Senado Federal. 

Relator: Senador FLÁVIO ARNS 

I – RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto de Resolução do 
Senado (PRS) nº 82, de 2023, de autoria do Senador Chico Rodrigues, que 
institui o Grupo Parlamentar Brasil-Costa Rica. 

Pela leitura do art. 1° do PRS, cuida-se de serviço de cooperação 
interparlamentar, cuja finalidade é incentivar e desenvolver as relações 
bilaterais entre os Poderes Legislativos dos países. O grupo parlamentar será 
integrado pelos membros do Senado Federal que a ele livremente aderirem, nos 
termos do art. 2º. 

O autor da proposição assinala que Costa Rica se destaca no 
contexto regional pela estabilidade política e pelo padrão de vida da sua 
população. Ademais, suas riquezas naturais tornam o país uma potência 
destacada no ecoturismo. No campo das relações bilaterais, o autor lembra a 
histórica parceria em temas concernentes aos direitos humanos, ao meio 
ambiente, ao desenvolvimento social e ao multilateralismo. 
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Após exame por esta Comissão, onde me coube relatar a matéria, 
ela será submetida à apreciação da Comissão Diretora. 

II – ANÁLISE 

Cabe à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional opinar 
sobre proposições referentes aos atos e relações internacionais, conforme o art. 
103, I, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF). 

De início, convém reafirmar que a criação de colegiados como o 
que é objeto do presente PRS decorre do direito de livre organização política 
no âmbito do Poder Legislativo. A iniciativa é entendida como ínsita ao 
mandato e à atividade de Senador. Adicionalmente, a partir da vigência da 
Resolução nº 14, de 2015, contamos com expressa autorização regimental para 
funcionamento desses órgãos. Cuida-se de norma que, a despeito de dispor 
sobre a criação do Grupo Parlamentar Brasil-Marrocos, contém regramento 
geral aplicável aos grupos parlamentares. 

Especificamente quanto ao mérito, acreditamos que os grupos 
parlamentares vêm se revelando como importantes instrumentos da chamada 
diplomacia parlamentar. Por meio deles, podem ser viabilizadas trocas de 
experiências entre os legislativos nacionais sobre questões atinentes às relações 
internacionais, as quais, com frequência, são tratadas unicamente no âmbito dos 
poderes executivos dos países. A participação dos parlamentos é, sem dúvida, 
uma forma de democratizar os debates nessa área, aproximando esses temas do 
dia a dia dos cidadãos. 

Como destacado na justificação, a estabilidade de Costa Rica, país 
com longa tradição democrática, torna de interesse para o Brasil sedimentar as 
relações bilaterais. O autor do PRS também lembrou que o relacionamento do 
Brasil com a Costa Rica tem potencial para ir além do compartilhamento de 
valores em temas como direitos humanos, meio ambiente e multilateralismo, 
uma vez que aquele país pode vir a servir de plataforma para ampliar as nossas 
exportações para a América Central e o Caribe. 
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Não devemos olvidar da possibilidade de desenvolvermos projetos 
no campo da cooperação técnica e científica em áreas como educação, 
agricultura, tecnologia e saúde. 

Nesse sentido, estamos certos de que a aprovação da presente 
resolução do Senado trará resultados positivos para o diálogo entre os dois 
países. 

III – VOTO 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Resolução do Senado nº 82, de 2023. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº       , DE 2020 

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-OCDE de 
Segurança e Combate à Corrupção e à Lavagem de 

Dinheiro. 

O SENADO FEDERAL resolve: 

Art. 1º É instituído, como serviço de cooperação 
interparlamentar, o Grupo Brasil-OCDE de Segurança e Combate à 

Corrupção e à Lavagem de Dinheiro, com a finalidade de incentivar e 
desenvolver as relações bilaterais entre o Poder Legislativo da República 

Federativa do Brasil e a OCDE (Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico). 

Art. 2º O Grupo Parlamentar será integrado por membros do 
Congresso Nacional que a ele livremente aderirem e que poderão participar 
da "Global Parliamentary Network" (Rede Parlamentar Global), órgão 

parlamentar ligado à OCDE. 

Art. 3º A cooperação dar-se-á por meio de: 

I – participação em reuniões promovidas pela "Global 
Parliamentary Network"; 

II – realização de congressos, seminários, simpósios, debates, 
conferências, estudos e encontros de natureza política, jurídica, social, 

tecnológica, científica, ambiental, cultural, educacional, econômica e 
financeira, indispensáveis à análise, à compreensão, ao encaminhamento e à 
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solução de problemas, visando ao aperfeiçoamento das políticas públicas 
relacionadas a vários temas, particularmente daquelas adotadas para 

combater a corrupção e a lavagem de dinheiro; 

III – permuta periódica de publicações e trabalhos sobre matéria 

legislativa; 

IV – intercâmbio de experiências parlamentares; 

V – participação em outras atividades compatíveis com os 

objetivos do Grupo. 

Parágrafo único. O Grupo Parlamentar poderá manter relações 

culturais e de intercâmbio, bem como de cooperação técnica com entidades 
nacionais e estrangeiras. 

Art. 4º O Grupo Parlamentar reger-se-á pelo seu regulamento 
interno ou, na falta deste, pela decisão da maioria absoluta de seus membros 

fundadores, respeitadas as disposições legais e regimentais em vigor. 

Parágrafo único. Em caso de lacuna desta Resolução ou do 

regulamento interno do Grupo Parlamentar, aplicar-se-ão subsidiariamente 
as disposições do Regimento Comum do Congresso Nacional, do Regimento 

Interno do Senado Federal e do Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados, nessa ordem. 

Art. 5º As atas das reuniões e os demais atos relativos às 

atividades do Grupo Parlamentar deverão ser publicados no Diário do 
Congresso Nacional. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
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Este projeto de resolução do Senado tem por finalidade criar 
grupo parlamentar Brasil-OCDE. 

O grupo terá como foco aspectos ligados à segurança, ao 
combate à corrupção e à lavagem de dinheiro.  

A OCDE, organização econômica intergovernamental, conta 
hoje com 37 países membros. Foi fundada em 1948, primeiro como 
"Organização Europeia para o Desenvolvimento Econômico", tendo 

posteriormente, em 1961, passado a chamar-se "Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Econômico". Seu objetivo é estimular o 

progresso econômico e o comércio mundial. Trata-se de um fórum de países 
comprometidos com a democracia e a economia de mercado, oferecendo 

uma plataforma para comparar experiências políticas, identificar boas 
práticas, coordenar as políticas domésticas e internacionais de seus membros 

e buscar respostas para problemas comuns, como aqueles relacionados à 
corrupção e à segurança.  

A cooperação do Brasil com a OCDE teve início na década de 
1990. Nos últimos anos, a relação bilateral beneficiou-se da decisão tomada 

pela OCDE de estreitar os laços com cinco países emergentes selecionados 
(África do Sul, Brasil, China, Índia e Indonésia), chamados de "Key 
Partners". Hoje, praticamente todos os Ministérios e muitos outros órgãos da 

administração pública federal e estadual no Brasil estão envolvidos na 
cooperação com a Organização. O Brasil é um dos seis candidatos a iniciar 

o processo de entrada neste organismo internacional, tendo expressado 
oficialmente seu interesse na adesão em maio de 2017. 

A exemplo de outras organizações multilaterais, também a 
OCDE possui uma dimensão parlamentar, a Global Parliamentary Network 

(Rede Parlamentar Global), composta por legisladores dos Estados 
membros, com a qual o grupo parlamentar Brasil/OCDE poderá estabelecer 

profícua interação.  
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Nesse contexto, o Legislativo brasileiro haverá de beneficiar-se 
da troca de impressões e de experiências com base em recomendações da 

OCDE, além de identificar e comparar as melhores práticas preconizadas 
pela OCDE e seus resultados nos respectivos países e promover e consolidar 

a cooperação parlamentar internacional.  

A criação de um grupo parlamentar Brasil/OCDE propiciará ao 
parlamento brasileiro importante experiência no campo da diplomacia 

parlamentar, ao mesmo tempo contribuindo para a consolidação de uma 
cooperação crescente e mutuamente benéfica entre membros do Congresso 

Nacional e dos parlamentos dos Estados Partes da Organização.  

Feitas essas considerações, contamos com o apoio dos ilustres 

colegas Senadores para a aprovação deste projeto. 

Sala das Sessões, 

 
Senador MARCOS DO VAL 
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PARECER Nº       , DE 2023 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Resolução 
do Senado nº 30, de 2020, do Senador Marcos do Val, 
que institui o Grupo Parlamentar Brasil-OCDE de 
Segurança e Combate à Corrupção e à Lavagem de 
Dinheiro. 

Relator: Senador FLÁVIO ARNS 

I – RELATÓRIO 

É submetido ao exame desta Comissão o Projeto de Resolução do 
Senado (PRS) nº 30, de 2020, do Senador Marcos do Val, que institui o Grupo 
Parlamentar Brasil-OCDE de Segurança e Combate à Corrupção e à Lavagem 
de Dinheiro. 

O projeto em questão é composto de seis artigos. O primeiro 
dispositivo institui o Grupo mencionado, como serviço de cooperação 
interparlamentar, com finalidade incentivar e desenvolver as relações bilaterais 
entre o Poder Legislativo brasileiro e a Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). O art. 2º dá notícia de que o colegiado 
poderá ser integrado por membros do Congresso Nacional que a ele aderirem e 
que poderão participar da Rede Parlamentar Global (Global Parliamentary 
Network), órgão parlamentar ligado à OCDE. Já o art. 3º prescreve as formas 
de cooperação. O art. 4º trata do marco jurídico de atuação do Grupo e o art. 5º 
informa que os atos relativos às atividades do Grupo deverão ser publicados no 

S
F

/
2

3
0

3
3

.
8

2
0

7
3

-
2

3

160



 
Gabinete do Senador FLÁVIO ARNS 

 
 

2 
 

Senado Federal – Ala Dinarte Mariz, gabinete 3/4 – Brasília/DF – CEP 70.165-900 
Fone: (61) 3303-6301 – sen.flavioarns@senado.leg.br 

Diário do Congresso Nacional. Por fim, o art. 6º estabelece a cláusula de 
vigência. 

Na justificação do projeto, o autor ressalta que: 

A cooperação do Brasil com a OCDE teve início na década de 1990. 
Nos últimos anos, a relação bilateral beneficiou-se da decisão tomada 
pela OCDE de estreitar os laços com cinco países emergentes 
selecionados (África do Sul, Brasil, China, Índia e Indonésia), 
chamados de "Key Partners". Hoje, praticamente todos os Ministérios 
e muitos outros órgãos da administração pública federal e estadual no 
Brasil estão envolvidos na cooperação com a Organização. O Brasil é 
um dos seis candidatos a iniciar o processo de entrada neste organismo 
internacional, tendo expressado oficialmente seu interesse na adesão 
em maio de 2017. 

II – ANÁLISE 

Os grupos parlamentares fazem parte de já tradicional modo de 
efetivação da diplomacia parlamentar com Países e organizações 
internacionais.  

Não há norma expressa desse tipo de iniciativa no Regimento 
Interno do Senado Federal (RISF). Entretanto, com o advento da Resolução nº 
14, de 2015, os grupos e frentes parlamentares internacionais obtiveram maior 
amparo quanto à sua regulação. Esse ato normativo cuida da criação do Grupo 
Parlamentar Brasil-Marrocos. Porém, seu art. 6º é aplicável genericamente aos 
grupos parlamentares: 

Art. 6º Além das normas específicas de cada resolução que 
estabeleça grupos interparlamentares, grupos internacionais de amizade 
e frentes parlamentares internacionais, aplica-se o disposto neste artigo. 

§ 1º Os grupos e as frentes parlamentares internacionais referidos 
no caput, de caráter permanente e sem objetivos político-partidários, 
destinam-se a exercer a diplomacia parlamentar. 
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§ 2º Os grupos e as frentes parlamentares internacionais serão 
constituídos por parlamentares que a eles aderirem e funcionarão 
segundo estatutos próprios, sempre submetidos às regras contidas no 
Regimento Interno do Senado Federal e nas demais normas aplicáveis. 

§ 3º Após a criação dos grupos ou frentes parlamentares 
internacionais referidos no caput, será realizada reunião de instalação 
para eleger a diretoria e elaborar o estatuto, que, juntamente com a ata 
de instalação e os subsequentes registros de reuniões, será encaminhado 
à Secretaria-Geral da Mesa para publicação no Diário do Senado 
Federal. 

§ 4º No início de cada legislatura, cada grupo ou frente 
parlamentar internacional referido no caput realizará reunião de 
reativação para proceder à eleição da diretoria e ratificar ou modificar 
o estatuto, mediante solicitação de qualquer parlamentar ao próprio 
grupo ou frente, dispensado requerimento ao Plenário do Senado 
Federal com essa finalidade. 

§ 5º Os grupos e as frentes parlamentares internacionais referidos 
no caput não disporão de verbas orçamentárias do Senado Federal, 
salvo quando eventuais despesas imprescindíveis ao seu funcionamento 
forem expressamente autorizadas pela Comissão Diretora ou pelo 
Presidente da Casa. 

§ 6º Compete à Secretaria-Geral da Mesa, na forma de sua 
estrutura administrativa, secretariar as reuniões e dar apoio 
administrativo aos grupos e às frentes parlamentares internacionais 
referidos no caput, mantendo seu cadastro e o dos parlamentares que os 
integram. 

Ademais, importa ressaltar que “os grupos internacionais de 
amizade” podem ser estabelecidos com organizações internacionais, como o 
Senado já possui com a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização 
do Tratado de Cooperação Amazônica. 

Sobre o mérito, louvamos a iniciativa de aproximação com a 
OCDE, com a qual o País tem se aproximado nos últimos anos. O art. 2º indica 
que os membros do grupo poderão participar da referida Rede Parlamentar 
Global, da entidade. Busca-se, nesse sentido, o mesmo caminho da Câmara dos 
Deputados, que pela Resolução nº 8, de 2019, criou o Grupo Parlamentar de 
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Amizade Brasil-OCDE e seus membros participam da mencionada rede 
parlamentar. 

Esse o quadro, a proposição, que tampouco carrega vícios de 
constitucionalidade ou juridicidade, deve ser aprovada. 

III – VOTO 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de 
Resolução do Senado nº 30, de 2020. 

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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